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Apresentação 
 
 
 

A população mundial vive essencialmente na zona urbana sendo 
nela que existem os nossos maiores problemas. Dentre esses a falta 
de saneamento, a escassez hídrica, a poluição dos mananciais, a 
ocupação irregular do solo, são alguns desses problemas que podem 
culminar em situações classificadas de desastres. Além disso, a 
humanidade está envolta em endemias e pandemias que somadas ao 
processo de mudanças climáticas aponta para um cenário não muito 
promissor para o Planeta. Desse modo, resolve-se compreender 
melhor esse fenômeno sistêmico, a partir do seguinte problema:  é 
possível construir um conceito de gestão pública “inteligente” a 
partir da concepção de smart cities considerando a segurança hídrica, o 
saneamento, as mudanças climáticas e os desastres sob o prisma da 
gestão pública consorciada ao direito? 

A pandemia do Sars-Cov-2 (Covid 19) alertou da forma mais 
contundente possível, com milhares de mortes, um horizonte em que 
a gestão pública obrigatoriamente precisa apresentar soluções de 
mitigação e prevenção dos efeitos de uma nova pandemia ou de 
novas endemias, inclusive lidando com a eliminação das que já 
existem como o Zika Virus, a dengue, a malária, a febre amarela, só 
para citar algumas. Portanto, é preciso ter uma gestão pública 
sensível para um contexto parcialmente novo, pois boa parte dos 
problemas são antigos, não se tratando apenas de programas e 
propostas, mas da implementação de políticas públicas que venham 
resolver os velhos problemas das cidades. 

Nesse contexto, somando-se à atual situação de pandemia global, 
pensa-se cada vez mais na vida em espaços salubres e que possuam 
condições de qualidade ambiental que forneçam serviços 
ecossistêmicos para a vida no Planeta, tais como água e ar de 
qualidade, e todas as condições necessárias para uma relação 
harmônica entre seres humanos e a natureza. A sensação que se tem 
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é que o ideário da Eco-92, em que se estabeleceu um novo 
paradigma conhecido como Desenvolvimento Sustentável, foi 
pulverizado e a humanidade não conseguiu cumprir o que se 
propunha e o que se propôs posteriormente em outros acordos 
como o do clima.  

A pandemia vem mostrar mais uma vez que precisamos superar 
esse paradigma do desenvolvimento sustentável e passar para outro. 
Diante de microorganismos que se espalham com tanta rapidez num 
mundo interconectado como o atual é preciso estabelecer barreiras 
éticas que façam pensar na possibilidade de doenças zoonóticas mais 
frequentes, ou seja, geradas a partir de animais na natureza para o 
homem, como confirmou o relatório da Organização Mundial da 
Saúde. (WHO, 2019). É possível um novo paradigma? Não se sabe 
ainda. Porém, é viável aprofundar princípios e diretrizes para a vida 
nas cidades, uma vez que mais de 80% da população mundial vive 
em aglomerados urbanos dos mais diversos. (SILVA, 2020). Pelo 
menos por enquanto não há previsão de mudança desse panorama 
urbano, uma vez que depende cada vez mais de decisão política dos 
agentes públicos nacionais e internacionais que devem ser 
reorientadas sob novas diretrizes. 

Desse modo, no campo da gestão pública é preciso criar rotinas, 
protocolos, princípios e diretrizes para esse novo paradigma que 
precisa ter como centralidade uma dimensão ecológica. Desse modo, 
surge uma nova terminologia cidades inteligentes, que precisa ser 
melhor investigada diante das possibilidades, que chama atenção por 
esse adjetivo “inteligente”. É possível fazer uma ligação a priori que 
uma “cidade inteligente” é uma cidade tecnológica.  

Mas se restringe à tecnologia? Ou essa pode ser o caminho para 
conferir uma amplitude de possibilidades muito maior que possa 
estabelecer uma melhor interrelação entre a cidade e a natureza por 
exemplo, numa busca mais consistente por uso e acesso racional aos 
bens ambientais, como a água, o ar, as florestas, o solo estabelecendo 
uma interligação e não uma abordagem separada. É preciso 
compreender essa relação entre cidades, tecnologia e meio ambiente, 
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o que será possível nessa pesquisa bibliométrica cruzando termos 
selecionados na proposta. 

Talvez a terminologia smart cities (cidades inteligentes) seja a 
possibilidade de se fazer concretamente uma convergência real entre 
setores que no cotidiano da gestão pública estão separados. O campo 
da gestão pública composto de outras áreas do saber como 
administração, contabilidade, direito e economia seria o ambiente 
propício para se refletir essa mudança paradigmática na vida urbana.  

Esses termos não foram escolhidos ao acaso, pois eles fazem 
parte de um conjunto básico para se ter uma vida digna, 
considerando que saneamento se divide entre acesso à água potável, 
ao esgotamento sanitário tratado, à limpeza urbana, à drenagem 
urbana e à disposição final de resíduos sólidos. Nesse contexto, tem-
se três setores fundamentais para a saúde humana e a qualidade 
ambiental quais sejam a qualidade da água para consumo, a qualidade 
das águas utilizadas e descartadas e os resíduos sólidos. Tem-se um 
problema internacional cuja dinâmica é um movimento Planetário de 
resíduos e, portanto, poluição, e não sendo possível pensar de forma 
separada, mas construir uma solução global. (POPPE, 2018). 

Entretanto, há um aspecto muito particular que também diz respeito 
a todas as formas da vida da Terra e às atividades desenvolvidas pela 
humanidade, trata-se da segurança hídrica considerada como sendo 
basicamente o nível de disponibilidade de água para múltiplos usos. 
Tem-se um panorama de estresse hídrico considerável pautada por uma 
distribuição irregular dos mananciais de água pelo mundo que sofre as 
influências da forma como são distribuídas para diversos usos, 
principalmente a manutenção da vida. 

Nesse diapasão, o processo deletério do clima incide sobre esses 
fatores, ou setores, com seus efeitos, destacando-se as mudanças nos 
padrões de temperatura, do ciclo da água no Planeta, que impelem a 
necessidade do redimensionamento da vida humana em prol de uma 
melhor distributividade dos recursos, embora que os fenômenos 
originados dessa mudança climática já estão em curso e se está diante 
da necessidade de mitigar efeitos ou de convivência com esses. Nessa 
dimensão de mudanças climáticas essencialmente está a necessidade 
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de preservação ambiental, ou seja, a necessidade de uma matriz 
ecológica muito forte. 

Desse modo, surgiu a possibilidade de realizarmos a primeira 
edição do Seminário Nacional Cidades Inteligentes, Recursos 
Hídricos e Planejamento, que ocorreu em maio de 2023 na cidade de 
Campina Grande, fruto de algumas parcerias importantes dentro do 
Grupo de Pesquisa em Gestão Pública e Cidade Inteligentes 
(GEPCI). Como produto desse momento de discussão tão relevante 
temos no presente livro a fala dos conferencistas  

O seminário foi dividido em 3 painéis: 
Painel 1 - Planejamento, Resiliência e Cooperação 
Painel 2 - Gestão de Recursos Hídricos em Cidades, considerando 

a questão metropolitana e outras variáveis 
Painel 3 – Cidades Inteligentes  
Portanto, o leitor terá acesso aqui a todas as falas do evento. 

Esperamos que tenham uma boa leitura! 
Campina Grande, 10 de maio de 2023 

 

José Irivaldo A. O. Silva 
Coordenador do Seminário e do Gepci 

 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 

 

 

Painel 1 

Planejamento, Resiliência e Cooperação



 

 



 

Contribuições para o debate, reflexões e 
encaminhamentos para novos estudos e 
pesquisa relacionados ao fenômeno da 
urbanização e as políticas de políticas e 

planejamento urbano a partir da 
utilização dos princípios de 

sustentabilidade urbana 
 

GESINALDO ATAÍDE CÂNDIDO 
 
 
 
Antes de mais nada, gostaria de agradecer ao convite para 

participar do seminário “Cidades Inteligentes, gestão de recursos 
hídricos e planejamento” e atuar como debatedor, envolvendo a 
temática “planejamento, resiliência e cooperação” conjuntamente 
com os (as) colegas Marco Antônio Carvalho Teixeira da FGV/SP, 
Cristiane Mansur da FURB/SC e Ângela Maria Cavalcanti da UEPB 
todos envolvidos direta e indiretamente com as temáticas exploradas 
no debate. Além disso, gostaria de parabenizar a equipe organizadora 
do seminário, sabemos das dificuldades em termos financeiros e 
logísticos para realização de um evento como esse, considerando 
ainda a agenda de todas as pessoas envolvidas. 

A minha contribuição para o debate ocorre a partir do resgate dos 
princípios da resiliência, da vulnerabilidade e da sustentabilidade para 
o contexto urbano e as proposições teóricas e metodológicas para as 
cidades inteligentes e sustentável, na qual, as políticas e o 
planejamento urbano precisam ser revistos dada a dinâmica, 
complexidade e intensidade dos problemas urbanos. Tal revisão 
passa pela criação e implementação de modelos de gestão urbana que 
sejam os mais democráticos e participativos possíveis. 
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Nesse contexto, é que inicio a minha fala a partir de alguns 
questionamentos para fomentar o pensamento e reflexões a partir de 
provocações de diversos atores sociais envolvidos com o fenômeno 
da urbanização no Brasil. As questões são: 

▪ Como tornar nossas cidades mais sustentáveis e inteligentes? 
▪ Como organizar o território de uma cidade em constante 

mudança? 
▪ Será melhor assumir o caráter de permanente provisoriedade 

do lugar?  
▪ Melhor esquecer o ideal da “cidade ideal”? 
Para pensar e refletir sobre tais questões, seria necessário 

mencionar respostas que seriam as mais otimistas, as mais céticas e 
as mais pessimistas. Independentemente disso, os modelos de gestão 
e as práticas relacionadas às políticas e planejamento urbano 
precisam ser revistas numa perspectiva mais pragmática com vieses 
mais participativo como complemento a base científica, a construção 
e aplicação dos aparatos jurídicos e legais e, principalmente o 
processo de gestão urbana. 

Nas últimas décadas, as discussões acerca do desenvolvimento 
urbano, sobretudo nas regiões metropolitanas, têm-se tornado 
bastante frequentes nos meios político e acadêmico. A ocupação 
planejada do espaço urbano se apresenta como um grande desafio 
para os gestores públicos, visto que o planejamento urbano envolve 
decisões sobre o uso e ocupação do solo, sistemas de transportes, 
mobilidade urbana, déficit habitacional, infraestrutura, dentre outras 
questões que trazem à discussão a importância de se debater as 
cidades e a sua complexidade. 

No século XX, as cidades se tornaram “o palco da vida”. Algo 
que se acentuará no século XXI. O ritmo de urbanização se 
acelerará, nos países em desenvolvimento, estima-se que em 2030 
eles abrigarão 82% da população urbana mundial, com a explosão de 
novas megalópoles. O crescimento trouxe “tudo” para as cidades: o 
conforto das casas e dos edifícios, as facilidades do comércio e do 
lazer, as ofertas de educação e cultura etc., e também a 
concentração de pessoas em péssimas condições de habitação e 
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precariedade dos serviços de saúde e transportes públicos, a 
poluição, a violência, etc., consequência de um processo de 
crescimento desordenado e desumanizado. Consideradas celeiros 
vastos de oportunidades para os mais diversos públicos, enquanto 
focos estruturais de problemas ‟, as cidades são alvos inevitáveis das 
ações dos decisores políticos e das políticas públicas” 

No Brasil, considerando dentre outros fatores, o processo de 
migração do campo para a cidade teve seu marco a partir da 
industrialização que tornou os centros urbanos áreas atrativas, 
propícias a oportunidades de emprego e renda e de melhoria da 
qualidade de vida. No entanto, considerando as cidades como 
sistemas complexos, observa-se grande diversidade de problemas 
gerados a partir da ocupação desordenada de áreas urbanas que 
requerem dos gestores públicos soluções que assegurem o bem-estar 
dos seus cidadãos. 

À medida que se registra o aumento da concentração de pessoas 
nas áreas urbanas, cresce também a demanda por serviços públicos e, 
por consequência, a demanda por recursos naturais que atendam às 
necessidades da população. Nesse cenário, as políticas públicas que 
visem garantir a sustentabilidade urbana se configuram como 
instrumentos fundamentais na busca por soluções para os diversos 
problemas urbanos – condições dignas de moradia, saneamento 
básico, educação, assistência à saúde, segurança dentre outros. 

Nesse sentido, adquire cada vez mais importância dos 
“mecanismos voltados à “coordenação e cooperação‟ das/entre as 
políticas, agências, setores e gestores”, ou seja, é através das políticas 
públicas que se busca o cumprimento das funções sociais da cidade a 
partir de ações governamentais planejadas e coordenadas com o 
intuito de oferecer bens, equipamentos e serviços públicos que 
garantam a efetivação do direito à moradia, ao trabalho, ao lazer, à 
mobilidade urbana dentre outros, além de destinar atenção especial 
às questões relativas à sustentabilidade urbana. 

Tal situação é mais grave no Brasil, considerando que, o seu 
processo de urbanização não consegue superar os problemas 
decorrentes do seu processo de formação histórica marcados pela: 
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Concentração de terra, renda e poder; pelo exercício de velhas e 
novas formas de “coronelismo”, ou política do favor; pela aplicação 
arbitrária da lei etc. Além disso, esse contexto traz algumas 
implicações para conhecimento, reflexão e debate são elas: 

▪ Os problemas urbanos no Brasil são decorrentes de um 
processo de urbanização, extremamente rápido e 
desigual, leva as populações de baixa renda a ocupar terras 
periféricas, em geral desprovidas de qualquer tipo de 
infraestrutura, ou a se instalar em áreas ambientalmente 
frágeis. O desrespeito à legislação urbanística e um acentuado 
processo de especulação imobiliária têm provocado 
consequências semelhantes 

▪ A inexistência de uma clara política urbana nacional 
dificulta a adequada articulação dos necessários investimentos 
em infraestrutura e, consequentemente, a otimização dos 
recursos, sempre inferiores às reais necessidades, apesar da 
existência de instrumentos como a Agenda 21, a Agenda 
Habitat, o Estatuto das cidades, os Planos Prurianuais, os Planos 
Diretores e as Normas constitucionais que tratam do meio 
ambiente, da autonomia municipal, da competência estadual 
para instituir regiões metropolitanas e aglomerações urbanas e 
um capítulo específico para a Política Urbana no Brasil. 

Nesse contexto, o planejamento urbano tradicional, que pretendia 
organizar a cidade de todo o mundo, não deveria mais ser aplicado. 
É preciso um “novo” modelo de planejamento urbano, para o qual 
surge um grande desafio aos planejadores e administradores urbanos 
que é o de implementar um novo conceito de poder político 
comunitário local. Nesse cenário, é injusto atribuir às autoridades e 
suas equipes de planejamento toda a culpa pelas mazelas urbanas. 
Toda reflexão sobre as cidades passa por uma reflexão de ordem 
política, na qual a adoção de Políticas e Planejamento Urbano 
capazes de contribuir para superar as contradições e paradoxos da 
evolução do fenômeno da urbanização no Brasil. 

As modificações que ocorrem no ambiente urbano requerem do 
poder público um modelo de planejamento que aponte para soluções 
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exequíveis, que garantam o atendimento às demandas da população 
no que se refere ao aceso a equipamentos e serviços públicos que 
propiciem melhoria da qualidade de vida. A adoção de um modelo 
de gestão pública que garanta a participação popular nas decisões que 
afetam a coletividade se configura como importante canal de 
comunicação entre o poder público e os cidadãos residentes no 
município. 

Sob essa perspectiva, as políticas públicas desempenham 
importante papel enquanto instrumento norteador do planejamento, 
sobretudo do planejamento urbano e apesar de não se limitar a uma 
definição única, destaca-se a característica de que abrange o conjunto 
de medidas que um formulador de políticas decide ou não adotar 
para resolver um problema que se distingue por impactar uma 
coletividade, buscando compreender as razões que levam o Estado a 
agir como age. Assim, a eficácia da política não se estabelece apenas 
no interior do aparato estatal, mas na interseção de interesses e 
projetos com a sociedade civil.  

Alguns dos mecanismos capazes de colaborar com as políticas e o 
planejamento urbano destacam-se os diversos sistemas de 
indicadores de sustentabilidade, criado para escopos territoriais e 
contextos diversos, com destaque para o Programa GeoCidades e 
Programa Cidades Sustentáveis, esse último inclusive já 
contextualizado para o fenômeno da urbanização do Brasil, assim 
como, com as devidas aderências aos Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) e respectivos desafios e indicadores.   

Nesse contexto, os modelos de gestão pública e os modelos de 
cidades, a partir dos conceitos de sustentabilidade precisam de 
formas de governança baseados na participação social plena, como 
condição sine qua non para a implantação de uma ética socioambiental 
que dê conta da exigência da garantia da sustentabilidade nas cidades 
do futuro, atendendo ao que preconizam os objetivos da ONU para 
o Desenvolvimento Sustentável (ODS) de 2030. Nesse caso, os 
modelos de gestão pública e os modelos de cidades, a partir dos 
conceitos de sustentabilidade precisam de formas de governança 
baseados na participação social plena, como condição sine qua non 
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para a implantação de uma ética socioambiental que dê conta da 
exigência da garantia da sustentabilidade nas cidades do futuro, 
atendendo ao que preconizam os objetivos da ONU para o 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) de 2030. 

Nesse cenário, a participação social, a transparência das 
informações públicas e o modelo adotado para a gestão 
administrativa influenciam diretamente no tipo de cidade que 
teremos ou seremos. O novo modelo de Estado e de Cidades que se 
desenha para o século XXI deverá ter espaço amplo, permanente 
e irrestrito para a participação e colaboração social, 
promovendo o empoderamento das pessoas. Nesse contexto, seria 
necessário o amadurecimento das Instituições democráticas do país e 
incorporação do conceito de cidadania pela população voltado para 
mudanças de lideranças carismáticas para a liderança social difusa, 
embora organizada coletivamente diante de propósitos comuns. 

Tal espaço, participação e colaboração será facilitada através de 
uma política governamental pode permitir a participação cidadã, 
porém a capacidade de viabilizar essa participação pode ser limitada, 
visto que a utilização dos mecanismos de participação depende do 
grau de organização política da sociedade. Um dos caminhos para 
viabilizar isso seria em um primeiro momento através de um modelo 
de governança capaz de melhorar a eficiência e a eficácia das 
decisões referentes às políticas públicas e à aplicação de recursos 
públicos, de modo a atender às demandas da população a partir de 
um processo de corresponsabilidade e de cooperação entre o poder 
público e a sociedade e, para continuidade no processo, a adoção de 
políticas educacionais voltada para a cidadania, explorando as 
questões coletivas e as práticas de cooperação e complementaridade 
baseadas em construir relações de confiança, coesão e harmonia nas 
relações humanas. 

Compreender a dinâmica de funcionamento da cidade para que se 
possa nortear o planeamento da infraestrutura urbana e, ao mesmo 
tempo, atender às demandas da população sem comprometer a 
sustentabilidade urbana dentro desse novo espírito de participação 
democrática que a governança traz consigo é, indubitavelmente, de 



 

23 CONTRIBUIÇÕES PARA O DEBATE, REFLEXÕES E ENCAMINHAMENTOS PARA NOVOS ESTUDOS E PESQUISA... 

importância crucial, embora se observe que nem sempre as cidades 
se desenvolvem a partir de ações planejadas do poder público – 
situação ideal – tampouco a partir da participação da sociedade na 
busca por soluções de problemas urbanos que afetam a coletividade. 

Diante do exposto até aqui, observa-se a existência de relações de 
interdependência entre as políticas públicas e o desenvolvimento 
urbano que direta ou indiretamente afetam o modelo de governança 
adotado pelo município. Além disso, as ações para o 
desenvolvimento urbano sustentável requerem dos planejadores a 
observância da complexidade dos problemas intrínsecos ao ambiente 
urbano, sobretudo os relacionados aos impactos ambientais causados 
pela ocupação, muitas vezes desordenada, dos espaços urbanos. 
Logo, na análise das políticas públicas e as suas conexões com o 
desenvolvimento urbano, o pesquisador dispõe, como alternativa 
para a realização dessas análises, de sistemas de indicadores de 
sustentabilidade já aplicados de forma exitosa em outros contextos 
urbanos, e que permitem tornar as informações mais explícitas.  

Para finalizar, gostaria de resgatar que dada a complexidade do 
“sistema cidade” traz a a necessidade de estudos mais acurados, que 
levem em conta as interferências dos indivíduos através da 
participação cidadã nas decisões que afetam a dinâmica desse 
sistema. Diante desse cenário, a preocupação dos gestores deveria 
estar voltada à implementação de políticas públicas de planejamento 
urbano que visassem garantir a sustentabilidade urbana e, por 
consequência, o direito do cidadão de usufruir dos benefícios 
geralmente previstos em planos diretores e regulamentações que 
norteiam os rumos do desenvolvimento urbano que se pretende 
alcançar. Cabe ao Estado, portanto, garantir ao cidadão o direito de 
acesso à educação de qualidade, à assistência à saúde, ao saneamento 
básico, à segurança pública, à mobilidade urbana, enfim, aos mais 
diversos serviços públicos, que lhe assegure qualidade de vida no 
espaço urbano, aspectos que nem sempre são levados em conta 
pelos urbanistas e planejadores. 
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Resiliência e planejamento urbano 
regional: construindo cidades resilientes 
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Os séculos de intervenções humanas no meio natural levaram o 

planeta a uma grave crise socioambiental. Essa crise é impulsionada, 
principalmente, pelos desequilíbrios na relação ambiente – sociedade, na 
qual as atividades humanas (modelos desenvolvimentistas) estão levando a 
Terra para uma era planetária de incógnita (ARTAXO, 2014; STEFFEN et 
al. 2015; IPCC, 2018;2021). O que se registra é o aumento dos eventos 
climáticos extremos e altamente inusitados, das doenças e contaminações, 
dos conflitos sociais, dos êxodos, da vulnerabilidade social e, 
consequentemente, dos desastres socioambientais (UN/ISDR, 2015; 
IPCC, 2018;2021). Em suma, as rápidas mudanças planetárias exigem que 
tanto as populações, quanto os sistemas de governança do risco, deveriam 
se adaptar aos atuais e futuros cenários impostos pela crise socioambiental. 
Com o crescente número de desastres socioambientais no mundo inteiro, 
aumentou-se a preocupação internacional relativa à sua magnitude e 
intensidade, o que tem provocado uma maior consciência da importância 
da redução dos riscos (RODRIGUES, 2010).  

A implantação de assentamentos urbanos, em qualquer local do 
mundo, se defronta com desafios ambientais extremos. A 
necessidade humana de transformar matéria natural em um espaço 
edificado, produzido e reproduzido, agrava a disrupção entre o meio 
ecológico e o artificial (SILVA, 2011).  Nesse sentido, quando 
modelos urbanos, colocados em prática, são pensados de forma 
unidimensional, em detrimento ao meio ecológico, existe maior 
probabilidade de transformar a cidade em um objeto imprevisível e 
hostil. Este modelo é, também, resultado de mais de meio século do 
pensamento de Corbusier (Ville Radieuse) no planejamento urbano. 
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Assim, a humanidade obteve cidades amplas, dispersas, de baixa 
densidade, feitas inteiramente para o fluxo de veículos, o que 
agravou problemáticas urbanas e ambientais. 

Nesse contexto, associar a noção de resiliência socioecológica ao 
planejamento urbano é considerado um desafio expressivo. A 
resiliência é a capacidade de se recobrar facilmente ou se adaptar à má 
sorte ou às mudanças. O termo resiliência foi cunhado pelo inglês 
Thomas Young, em 1807, definindo como a “capacidade de retorno ao 
estado original” em seus experimentos com materiais maleáveis. O 
conceito de resiliência é amplo e dotado de diversas interpretações, em 
diversos campos das ciências como: psicologia, engenharia, ambiental, 
ciências sociais etc. O termo estudado neste artigo diz respeito a 
resiliência socioecológica, que ficou conhecido a partir dos anos 1970, 
graças ao trabalho ecologista canadense C.S. Holling, com a publicação 
do artigo Resiliência e Estabilidade dos Sistemas Ecológicos (1973). A grande 
contribuição de Holling (1973) foi mostrar que a ideia de equilíbrio em 
sistemas ecológicos é válida apenas em escalas limitadas de tempo e 
espaço e chama a atenção para mudanças não lineares que também 
ocorrem em sistemas socioecológicos (BUSCHBACHER, 2014). De 
acordo com Buschbacher (2014, p.12): 

“[...]a ideia-chave é que as incertezas e surpresas inevitáveis na dinâmica de 
sistemas complexos inviabilizam sua gestão para uma trajetória 
predeterminada; em vez de conduzir para um rumo específico, é melhor 
fortalecer capacidades e características do sistema que mantêm a 
flexibilidade para sobrevivência, aprendizagem e adaptação durante um 
processo dinâmico e imprevisível de mudança”. 

Para Holling (1973) “resiliência socioecológica é a capacidade de 
um ecossistema retornar a um equilíbrio ou estado estacionário após 
uma perturbação (que também é definida como estabilidade por 
alguns autores)”. Folke (2002, p. 14) afirma que “resiliência é a 
capacidade intrínseca que o ecossistema apresenta para manter os 
serviços ambientais desejados, mesmo em conjunturas ambientais 
instáveis induzidas pelas atividades humanas”. Para Adger et. al. 
(2005, p. 1036) e Cumming (2005, p. 976) trata “da capacidade que o 
sistema demonstra de manter a sua identidade em quadros de 
perturbações, mudança e choques internos e externos”.  

https://pt.wikipedia.org/wiki/Equil%C3%ADbrio_ambiental
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Em contexto, considera-se que o referencial teórico de resiliência 
tem em suas origens uma perspectiva visando à conservação dos 
serviços ambientais considerados necessários para o bem-estar social 
(SCHOON, 2005 apud BERNASCONI; BUSCHBACHER e al. 2015, 
p.57). Nesse sentido, a resiliência socioecológica visa tornar tanto a 
sociedade quanto o meio ambiente capaz de suportar os impactos 
socioambientais, principalmente em áreas mais vulneráveis, e fazer com 
que as cidades/comunidades sejam desenvolvidas na lente da 
sustentabilidade. Porém, é comum que sistemas que vivem em 
circunstâncias difíceis entrem em “estado de negação” e intervenções é 
a chave para romper esse estado. Algumas as intervenções mais 
desafiadoras envolverão transformação, para isso é necessário alta 
capacidade de transformação do sistema.  Sendo assim, a resiliência tem 
que ver com transformação e adaptação. As transformações acontecem 
o tempo e, quando não planejado, obtém efeitos desagradáveis. 

Mas qual a relação entre resiliência e desenvolvimento? Os Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS) são uma coleção de 17 metas 
globais, estabelecidas pela Assembleia Geral das Nações Unidas. O 
Objetivo 11 - Cidades e comunidades sustentáveis, diz respeito tornar as 
cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros sustentáveis. 
As cidades resilientes são as que possuem a capacidade de prever impactos, 
se preparando para lidar e se adaptar, minimizando as perdas humanas bem 
como evitando que o patrimônio seja destruído. Quanto mais pessoas uma 
cidade receber sem estar preparada para os impactos e as mudanças, mais 
vulnerável essa população estará, e menos resiliente o sistema estará. Levin 
et al. (1998) afirma que a resiliência é a forma preferida de pensar sobre o 
desenvolvimento sustentável tanto nos sistemas sociais quanto nos 
naturais. O Banco Mundial enfatizou que o aumento da resiliência e a 
redução do risco de desastres socioambientais são fundamentais para aliviar 
a pobreza e impulsionar a prosperidade compartilhada. 

“Resiliência e o desenvolvimento estão inextricavelmente ligados. Ao 
sustentar e expandir os compromissos globais para aumentar a resiliência a 
desastres, a comunidade de desenvolvimento tem o potencial de fazer 
mudanças reais e sustentáveis nas vidas e no futuro dos mais pobres e 
vulneráveis do mundo” (BANCO MUNDIAL, 2013). 
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Neste caso, cidades resilientes são caracterizadas por: i) minimizar 
de impactos adversos que podem colocar em risco a ordem do 
sistema; ii) aliar o meio construído com o meio natural (arborização 
urbana, parques, telhado verde etc.); iii) utilizar matrizes energéticas 
sustentáveis – economia de energia e conforto térmico; iv) 
mobilidade (cidade para pessoas, mitigação do combustível fóssil, 
transporte público alternativo) infraestrutura urbana mais inclusiva; 
v) sustentabilidade dos recursos (utilizar os recursos encontrados no 
território, captação da água, reciclagem); vi) economia centrada no 
potencial local (alimentação orgânica, limitar o uso de agrotóxicos, 
indústrias menos poluentes, indústria e comércio local mais 
diversificado) e; vii) uso de novas tecnologias – Smart Cities. 

Metodologias para avaliação da resiliência 
Diversos estudiosos desenvolveram metodologias para testar a 

capacidade de resiliência de um recorte de estudos. Reforçando esta 
ideia, Folke et al., (2002) apontam que devem ser desenvolvidos 
indicadores que permitam detectar mudanças graduais e sinais 
precoces de perdas de resiliência, posicionando-os no panorama 
geral onde se observem os limiares de funcionamento dos sistemas. 
Toma-se como base para a avaliação da resiliência o seu nível de 
especificidade, sendo que é necessário definir a resiliência do que, ou 
de quem a o que? Para a resiliência socioecológica à desastres o que 
se busca compreender é capacidade um espaço geográfico responder 
as perturbações causadas por eventos climáticos extremos. 

Os autores Walker e Salt (2006;2012) desenvolveram um modelo 
de avaliação baseado na análise da evolução histórica, das escalas, das 
pessoas e da governança local. Assim pode-se definir a capacidade de 
resiliência específica, resiliência geral e transformabilidade do sistema 
socioecológico. A Resilience Alliance desenvolveu uma metodologia 
de “Avaliação da Resiliência”, destinada a “profissionais, gestores e 
outras partes interessadas que têm o desejo ou a capacidade de 
influenciar as decisões e ações no sistema” (RESILIENCE ALLIANCE, 
2007), nas quais visa cinco etapas: i) definição das perspectivas e das 
questões-chave; ii) compreensão da história do sistema analisado; iii) 
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resiliência do que e contra o que?; iv) analise do cenários futuros e atuais 
e; v) proposição de estados desejáveis. 

Figueiredo et al. (2017) utilizou 12 variáveis para analisar a resiliência 
socioecológica em áreas rurais no Brasil: (1) Políticas públicas; (2) Gestão 
e governança; (3) Sustentabilidade de sistemas de produção; (4) Cultura e 
modos de vida; (5) Relações de gênero; (6) Aspectos ambientais 
(biodiversidade, solo e recursos hídricos e mudanças de uso do solo); (7) 
Posse da terra; (8) Aspectos socioeconômicos; (9) Segurança e soberania 
alimentar; (10) Mudanças climáticas; (11) Manejo de sistemas específicos e 
(12) Agricultura familiar. A ONU utiliza o método dos "Dez Princípios 
para Construir Cidades Resilientes a Desastres Socioambientais” (Figura 
15). A aplicação dos Princípios serve para permitir que as cidades 
estabeleçam uma medição de linha de base do seu nível atual de resiliência 
a catástrofes sob cada princípio, para identificar prioridades para o 
investimento e a ação, e para acompanhar os seus progressos na melhoria 
da resiliência (UN/ISDR, 2017). 

Uma questão central na avaliação da resiliência, pouco abordada na 
literatura, diz respeito a quem conduz a análise de resiliência 
(DAVOUDI, 2012 apud BERNASCONI; BUSCHBACHER e al. 2015, 
p.57). Dependendo das características locais, e o estado que sistema se 
encontra, na perspectiva do ciclo adaptativo, é necessário adaptar o 
método de avaliação para torná-lo mais assertivo. Bernasconi e 
Buschbacher et al. 2015, desenvolveram um método híbrido para avaliar a 
resiliência socioecológica de médias e grandes propriedades rurais de 
Cotriguaçu (MT, Brasil). A perspectiva adotada neste estudo foi de se 
basear na perspectiva dos atores. A metodologia para isso foi um híbrido 
entre uma metodologia participativa e uma avaliação feita por 
especialistas, mais comum na literatura (WALKER; SALT, 2006; 2012). 
Esse híbrido foi construído em duas maneiras: consultas à população 
focal e exercícios de construção pelo próprio grupo de coautores 
(BERNASCONI; BUSCHBACHER et al. 2015).    

Após avaliação da resiliência socioecológica os resultados podem ser 
dispostos por meio de índices, definindo o nível de resiliência de cada 
local estudado. Panpakdee e Limniranku (2018) definiram uma agenda de 
propostas baseados na avaliação e confecção de índices de resiliência em 
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plantações de arroz na Tailândia. Esses indicadores podem ser definidos 
como uma medida, na maioria das vezes quantitativa, utilizada para 
substituir, quantificar ou operacionalizar um conceito abstrato 
(JANNUZZI, 2012). Os indicadores apontam, indicam, aproximam, 
traduzem em termos operacionais as dimensões sociais, econômicas ou 
ambientais definidas a partir de escolhas teóricas ou políticas anteriormente 
realizadas. São ferramentas bastante eficazes para subsidiar as atividades de 
planejamento e formulação de políticas, alocação de recursos e definições 
de prioridades nas diferentes esferas de governo (MALTA, 2018).  

Por fim, para minimizar as problemáticas socioambientais nos 
territórios vulneráveis aos desastres socioambientais, é preciso um 
processo de identificação, análise e avaliação da resiliência local. Porém, 
sem um processo equitativo de gerenciamento dos riscos é improvável 
obter tal resultado. Além do mais, este processo é difícil pois o sistema 
está sempre mudando, bem como a resiliência, por isso é necessário 
estabelecer modelos de gerenciamento que se adapte à nova realidade 
local. A gestão precisa se adaptar para ser parte integrante de qualquer 
desenvolvimento de política que abraça incerteza e adota o pensamento 
da resiliência. Afinal, problemas atuais surgem de tratamentos 
independentes a determinada parte de um meio ambiente 
(BERTALANFFY, 1968). Uma conclusão é clara: não existem panaceias. 
Algumas características podem ser positivas ou negativas para resiliência, 
dependendo da situação (BUSCHBACHER, 2014). 

 
Avaliação de resiliência – NPQAAE FURB 

 

O Núcleo de Pesquisa e Análise Ambiental e Ecodesenvolvimento 
NPQAAE, do Programa de Pós-graduação em Desenvolvimento 
Regional da Universidade Regional de Blumenau realiza diversos estudos 
e pesquisas sobre avaliação da resiliência. Nesse contexto, para analisar a 
resiliência à desastres das cidades do Vale do Itajaí (SC), foram realizadas 
diversas experiências metodológicas para alcançar um modelo ideal para o 
cenário local. A primeira se utilizou a metodologia de Walker e Salt (2012) 
para analisar o caso dos desastres socioambientais na microbacia 
hidrográfica no Ribeirão Fresco. No recorte de estudos se registrou a 
diminuição populacional dos anos 1980 em diante; 2500 hab. para 1500 
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habitantes em 2010. Além do aumento expressivo da ocupação em 
aglomerados subnormais, além do surgimento de dois novos 
assentamentos desde o ano de 2008.  

Nesse contexto, o método de Walker e Salt (2012) atendeu 
parcialmente a demandas locais, assim surgiu a necessidade de 
adaptação para municípios e regiões maiores. Em 2020, se iniciou o 
desenvolvimento de um modelo mais adaptado a realidade local. O 
primeiro passo foi a elaboração de uma pesquisa bibliométrica sobre 
o tema da resiliência e o desenvolvimento sustentável no qual 
culminou em artigo público no periódico “Redes”. Nesse contexto, 
se identificou que a análise de risco pode estar embasada em dois 
processos tradicionais e um interveniente (SLOVIC; WEBER, 2002).  

O primeiro visa identificar, quantificar e caracterizar o 
risco/perigo e suas consequências do risco. A identificação do perigo 
é o passo crucial, uma vez que estes fenômenos podem causar perda 
de vidas, ferimentos ou outros impactos à saúde, perturbações 
sociais e econômicas ou degradação ambiental (UNISDR 2019). 
Portanto, várias disciplinas têm buscado desenvolver um arcabouço 
de conhecimento para analisar o risco dentro do seu contexto de 
estudo (BERG-BECKHOFF et al. 2015; CUTTER et al. 2011, 
RUIZ, 2012; CUTTER; EMRICH, 2016). De modo geral, os 
pesquisadores da análise do risco têm recorrido as técnicas de 
geoprocessamento e de intersecção de dados para estabelecer, 
principalmente, a relação entre a exposição (pessoas e infraestruturas 
em áreas de risco) e a vulnerabilidade (potencial de perda) para 
classificar o risco (RUIZ, 2012; CUTTER; EMRICH, 2016). 

O segundo processo pode incluir os aspectos da gestão do risco de 
desastres como o modelo aplicado pelo governo, a tomada de decisão, os 
instrumentos disponíveis, a comunicação de risco, as estratégias para a 
mitigação, educação etc. O processo interveniente pode ser variável e 
dizer respeito aos aspectos específicos de cada local. Assim, vislumbre-
se a análise de fatores mais abstratos, e que tem influência direta no 
risco, como a percepção da população e dos gestores sobre o risco, a 
capacidade de resiliência aos desastres entre outros componentes não 
exatos (SLOVIC, 2000; WALKER; SALT, 2012). Esta é uma etapa 



 

32 CIDADES INTELIGENTES, GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS E PLANEJAMENTO 

subjetiva para a gestão de risco, uma vez, que os técnicos encontram 
dificuldades em estabelecer um consenso na literatura e modelos 
capazes de atender as especificidades locais (SLOVIC, 2002). 

 
Figura 1 – Exemplo de caracterização das áreas de risco de desastres em Brusque (SC) 

 

Elaborado pelos Autores. 
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A percepção do risco refere-se à capacidade das pessoas de 
compreenderem a probabilidade e a magnitude dos possíveis 
impactos de um desastre socioambiental em uma determinada área 
(SLOVIC, 2000). As percepções de risco desempenham um papel 
proeminente nas decisões que as pessoas tomam, no sentido de que 
diferenças na percepção estão no cerne de divergências sobre o 
melhor curso de ação entre especialistas técnicos e membros do 
público em geral (SLOVIC, 1987). Assim, as percepções sobre o 
risco de desastre variam entre os atores da sociedade como homens e 
mulheres, pessoas de diferentes culturas, pessoas com alta 
escolaridade e baixa escolaridade, pessoas com alta renda e baixa 
renda etc. (SLOVIC; WEBER, 2002).  

Por fim, foi conduzido um estudo propositivo realizado a partir 
da identificação de algumas opções de ações a serem tomadas para 
intervenção no sistema e seu gerenciamento. Tem por objetivo 
propor diretrizes de fortalecimento da resiliência comunitária à 
desastres socioambientais para a SBHRIM. A síntese de proposições 
para o gerenciamento foi realizada a partir da identificação de 
algumas opções de ações a serem tomadas para intervenção no 
sistema, nas quais considerou: 1) gerenciamento existente (propostas 
para mudanças no gerenciamento atual); 2) intervenções financeiras 
(taxas, subsídios, políticas públicas etc.); 3) educação/informação 
(influenciar no comportamento e percepção) e; 4) governança e 
governança institucional (políticas, leis e regulações) (WALKER; 
SALT, 2012). Estas ferramentas consideram a métrica de análise da 
resiliência (Proativa, Reativa e Pós-ativa). 

É consenso entre os pesquisadores do planejamento urbano que é 
preciso uma mudança de paradigma. Pensar em um modelo de 
planejamento urbano que venha no sentido de minimizar as 
problemáticas socioambientais, é o grande desafio dos profissionais. 
Para tanto, é necessário incorporar o conceito de resiliência a 
qualquer projeto. O conceito apresenta algumas limitações. A 
primeira é que ele soa como uma utopia, ou seja, tem pouco apelo 
dos governantes e atores sociais. Outra limitação está relacionada a 
heterogeneidade dos projetos de vida das pessoas, das condições 
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socioculturais e econômicas, das condições climáticas entre outros 
fatores imprevisíveis. A imprevisibilidade socioambiental representa uma 
fraqueza a qualquer projeto urbano imposto. Nesse contexto, a cidade 
compacta pode gerar vitalidade, mas também causar falta de segurança, 
quando dinamiza os usos, ela pode ela pode gentrificar a área, quando 
potencializa o convívio de grupos, pode fortalecer a exclusão social. Uma 
conclusão é clara: não existem panaceias ou respostas fáceis. A 
abordagem destes conceitos pode apresentar características positivas ou 
negativas para a urbanidade, dependendo da situação, na qual aplicada.  
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A crise global de instabilidade política e as tensões entre governos 

por causa da água já se pauta como uma realidade, com desafios diante 
de um cenário concreto de escassez de água, os riscos de 
desabastecimento em larga escala pode surgir decorrente principalmente 
da falta de manejo e usos insustentáveis dos recursos naturais e do 
alargamento da desigualdade social que vulnerabilidade as populações 
em situações de riscos. Faz-se necessário ressaltar o processo de 
urbanização desordenada, além evidentemente da industrialização que 
gera uma demanda adicional, também a expansão da agroindústria. 

Outro problema que resulta na escassez da água é o aumento 
demográfico em escala global resultando na pressão humana em torno 
dos recursos aquíferos, e o consumo de forma cada vez mais de forma 
intensificada, a falta adequada de controle do uso, sobretudo em 
períodos de longa estiagem, resultante do baixo índice de precipitação, 
além do desperdício e a precária estrutura de saneamento. Também as 
alterações climáticas que terá um papel relevante no ciclo hidrológico, 
influenciando na disponibilidade hídrica. 

De um modo geral, a crise hídrica tem muitos elementos 
implicadores como o social, econômica e ambiental, além da falta de 
articulação e ações ambientalmente sustentáveis e uma consistente 
gestão dos recursos hídricos. O que sinaliza para promoção da 
governança em nível de bacias hidrográficas, desenvolvendo tecnologias 
avançadas de monitoramento e gestão, ampliando a participação 
democrática da sociedade civil. 
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Em face a demanda por um sistema adequado de governança da 
água, no Brasil uma nova racionalidade vai se delineando na perspectiva 
de gerenciar de forma eficiente os recursos hídricos a partir da 
associação de medidas jurídicas, institucionais, administrativas, técnicas 
e de organização social, que articuladas visem promover oportunidades 
de desenvolvimento regional sustentável a partir da água disponível.  

Para tanto, foi criado um arcabouço jurídico e institucional sobre 
recursos hídricos, que se fundamentam nos princípios da gestão 
descentralizada, integrada e participativa, tendo a bacia hidrográfica 
como unidade de planejamento e gestão e a água como um bem público 
e econômico. 

Vale assinalar, que o novo nexo para gestão participativa diante da 
problemática hídrica, esbarra em desafios para sua implementação, uma 
vez que a perspectiva se contrapõe as práticas historicamente 
estabelecidas, em especial no semiárido do Nordeste, que traz uma 
herança cultural e política delineada por relações clientelistas e 
conservadoras consolidadas na relação entre o Estado e a sociedade. 

Constata-se no conjunto das  políticas hídricas um modelo hidráulico 
oligárquico, com grandes proprietários de terras detendo o poder 
econômico e politico, com a base na lógica da racionalidade econômica 
de "privatizar" o uso da água, com decisões governamentais tomadas de 
forma centralizada e práticas assistencialistas principalmente nos 
períodos de seca, além da falta de maior participação dos usuários e da 
sociedade civil na busca de uma gestão sustentável dos recursos 
hídricos, sendo um desafio latente construir uma cultura política 
fundamentada no bem  viver da coletividade. 

Por outra abordagem, a política hídrica priorizou a construção de 
obras, o que resultou na estratégia de água acumulada em milhares de 
açudes, de pequeno e médio porte, que se tornaram "privados", por 
estarem localizados dentro de propriedades privadas sem a 
disponibilidade de água de forma equitativa. Potencializando a 
capacidade produtiva dos proprietários de terra, nas proximidades das 
barragens que se tornaram perenes diante da liberação de águas dos 
reservatórios nos períodos de escassez. 
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Tendo em vista essa realidade, a população de baixa renda passa a 
enfrentar dificuldades de acesso a água para o consumo domiciliar, 
principalmente nos períodos de seca, recebendo água através de carros 
pipa, perfuração de poços, construção de pequenas barragens, cisternas 
e outras tecnologias sociais para abastecimento humano e produção de 
alimento na perspectiva da convivência com o Semiárido, também são 
engolidos pela lógica mercadológica da compra da águia.   

Mais recentemente, a partir de um forte protagonismo da sociedade 
civil organizada a ASA e movimentos da Igreja propagam e põe em 
prática o projeto político da convivência com o Semiárido, o que 
resultou no programa um milhão de cisternas. Através das experiências 
desenvolvidas pela Articulação Semiárido Brasileiro (ASA), é possível 
apostar na reformulação das bases estruturais do modelo de 
desenvolvimento rural gerador da insegurança alimentar no Semiárido. 

O programa apresenta como proposta de pauta a discussão sobre o 
direito água de boa qualidade para consumo humano, as cisternas são 
construídas e mantidas pela comunidade, O projeto, foi inserido na 
agenda dos órgãos governamentais, traz no seu bojo a possibilidade 
de estabelecer novas relações entre Estado e sociedade civil, além da 
mudança de visão e atitudes, que ao longo do tempo foram 
construídos nas práticas e discursos conservadores. 

Historicamente o dilema de acesso e distribuição de água no 
Semiárido se estabeleceu por meio de disputas, diferentes narrativas 
e atores sociais, atrelados a grupos políticos conservadores, 
resultando em maior concentração de renda e exclusão social dos 
segmentos que não detêm a propriedade da terra e da água na região. 

Diante do contexto, assinala-se a necessidade de outras estratégias 
da gestão dos recursos hídricos com vistas a tratar a questão de 
maneira mais rígida e justa diante dos entraves a política de gestão 
democrática participativa dos recursos hídricos na região semiárida, 
com o desafio de promover a participação social para garantia de 
água em quantidade e qualidade e evitar uma escassez ainda maior 
desse recurso, com medidas que visem à sua sustentabilidade. 
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Arenas e Conflitos pelo Acesso Água na Escala Territorial do 
Semiárido Paraibano (PB) 

 

No Brasil os conflitos em torno da água, envolve não apenas a 
questão de escassez de água, também e principalmente a gestão dos 
recursos hídricos, verificam-se conflitos relacionados à apropriação deste 
recurso em padrões de qualidade inadequadas frente a uma demanda 
social. Neste contexto, a distribuição da água no território, a forma de 
ocupação pela população e a apropriação e consumo desigual dos 
recursos hídricos entre os diferentes grupos sociais resultam em conflitos 
pelo acesso a água 

As contradições podem resultar em conflitos explícitos, de acordo 
com os mecanismos de apropriação da água que se desenvolvem no 
tempo e no espaço. No caso brasileiro, a questão foi incluída na Lei das 
Águas (Lei 9.433/97) que tem como um de seus objetivos “arbitrar 
administrativamente os conflitos relacionados com os recursos hídricos”, 
atividade que compete, em primeira instância, aos Comitês de Bacia 
Hidrográfica, compostos por representantes dos órgãos estaduais, dos 
órgãos municipais e da sociedade civil. 

No Nordeste com ênfase na região semiárida os conflitos pelo acesso 
a água inserem-se no campo de interesses econômico e político, em que a 
água é o elemento central de uma prática política clientelista e 
dominadora, que amplia as desigualdades em termos de distribuição 
equitativa da água utilizada por diferentes grupos sociais nos diversos 
territórios que resultam em arenas de conflitos locais e regionais. Os 
territórios são espaços demarcados por regras e normas, relações de 
poder, controle da água e das estruturas de governança, configurando um 
cenário de pobreza e assimetrias sociais alarmantes, causado 
principalmente pela falta de acesso a água.  

Um ponto relevante sobre a questão é o destino final das águas se dá 
de forma desigual, pois a classe hegemônica causa danos maiores 
proporcionalmente nesse bem e as classes subservientes absorvem a 
maior parte das consequências da degradação. O acesso à água fica 
restrito e quando não, populações majoritariamente pobres e negras 
consomem águas contaminadas, seja por efluentes ou por pesticidas. Esse 
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exemplo se constitui como um caso de injustiça ambiental, pois, os pesos 
e medidas são diferenciados conforme a classe social, além da cor da pele. 

Neste sentido, a escassez de água, na região semiárida, leva à 
necessidade de uma releitura não só dos significados da materialidade da 
água, também do aparato institucional estatal, dos atores sociais, dos 
discursos e narrativas, das práticas políticas conservadoras em seu 
conjunto, da democratização e usos, da preservação como condição 
estratégica para o processo de desenvolvimento do território 

Destarte, as grandes secas no semiárido precisam ser 
relidas/entendidas não como fatores meramente climáticos, mais 
sobretudo a partir de uma visão “critical relational que se entrelaçam em 
torno da materialidade física, dinâmicas sociais,estruturas políticas e 
escalas de poder, são elementos condicionantes das escalas nos múltiplos 
territórios” (EMPINOTTI et al, 2021, p. 12). 

A disponibilidade hídrica a partir dos fatores que envolvem as 
dimensões estruturais de gestão e distribuição de água provoca muitas 
tensões, os reservatórios secos (em período secas intensas), não cristaliza 
apenas escassez da materialidade da água, mais principalmente a 
concentração de poder na tomada de decisão, as agendas institucionais 
que envolvem atores sociais localizados fora dos espaços físicos e 
simbólicos configurando novas arenas e conflitos. As diferenças na 
distribuição dos riscos associados as questões de acesso, poluição dos 
corpos hídricos na vida urbana e rural. com modelos participativos e 
descentralizados de tomada de decisão assumem as unidades de gestão 
como meramente biofísicas e legais (EMPINOTTI et al, 2014). acrescido 
ao colapso dos serviços públicos, crescimento dos mercados informais, 
precariedade de acesso e a falta de garantia do estado. 

Esse conjunto de problemas de dimensões em âmbito local, regional 
no contexto de escassez hídrica no semiárido, descortina um conjunto de 
fatores que extrapolam aspectos físicos, climáticos, geográficos e de 
disponibilidade hídrica, apontando para o campo da gestão hídrica, o uso 
racional da água e de elementos sociopolíticos. 

Assim, o problema da indisponibilidade de água frente a necessidade 
de garantir a oferta para os diversos fins (humano, animal, agrícola, etc.), 
apresenta uma diversidade de atores sociais que interagem a partir da 
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relação de conflitos e de cooperação em busca da construção de ações 
necessárias para o enfrentamento, sendo relevante construir parcerias 
institucionais através de experiências compartilhadas neste espaço, em 
que se encontram distintas esferas de poder, contribuindo, assim, com 
novos caminhos que levem a uma melhor qualidade de convivência com 
o Semiárido. 

A questão cidadã da água pode ser considerada a partir de um ponto 
de vista político pode pressupor uma igualdade de oportunidades de 
acesso ao recurso e uma participação ampla nas decisões de gestão. 
Diante desta perspectiva, tem-se a atenção voltada para mitigar os 
conflitos e buscar o gerenciamento de conflitos pelos usos da água e 
considera a participação da sociedade civil nos mecanismos instituídos 
para gestão da água (Comitês de Bacia Hidrográfica, Conselhos de 
Recursos Hídricos). No entanto, essa participação se dá apenas nos 
órgãos gestores e instituições ligadas à gestão das águas. 

Como aponta Castro (2007, p13) ao discutir a Governança da Água 
no século XXI, é preciso superar a versão idealizada de governança que 
apresenta o Estado, o mercado e a sociedade civil como parceiros que 
participam de uma relação simétrica e despolitizada. No sentido de garantir 
uma governança democrática é preciso fazer um exercício político 
ecológico com algumas questões envolvendo a participação social: Como 
são divulgados ao grande público os riscos associados com a gestão das 
águas? Como os cidadãos participam no processo (de governança 
democrática)? Quais mecanismos estão disponíveis para eles participarem? 
Como as metas sociais informam a política de águas identificada? Quais 
fins e valores são priorizados nessas metas? Quais meios são escolhidos 
para alcançar estes fins e valores? [...] Quem toma as decisões? Quais atores 
estas decisões pretendem beneficiar? Quais são os mecanismos de controle 
democrático que existem para monitorar os tomadores de decisão e os 
responsáveis pela implantação da política de águas 

Assinala-se ainda, a importância dos mecanismos participativos na 
gestão hídrica pode ser considerada em relação à forma como se dá essa 
participação, a partir de análises que considerem, entre outros aspectos: a 
sociedade civil participante dos processos de gestão da água; as 
possibilidades de participação dos atores sociais; os mecanismos 



 

43 CENÁRIOS, ARENAS E CONFLITOS PELO ACESSO ÁGUA NA ESCALA TERRITORIAL DO SEMIÁRIDO PARAIBANO – PB 

participativos criados e de que modo facilitam a compreensão e atuação 
de novos atores na gestão; e o papel dos conflitos e consensos na lógica 
de gestão hídrica.  

Essas considerações, aliadas a leituras da participação do ponto de 
vista político podem auxiliar análises dos conflitos envolvendo o acesso à 
água, as crises e a gestão hídrica e a proposição de mecanismos 
complementares que incentivem uma mais ampla participação de novos 
atores.  

Assim, o cenário futuro tende a criar ainda mais conflitos e os 
conflitos ampliam a escassez, o que demanda novas maneiras de lidar 
com a gestão dos recursos hídricos. Assim, pretende discute-se os 
conflitos a partir do conceito de arenas, considerando que vai descortinar 
elementos importantes para entender as escalas e espaços cujas 
problemáticas socioambientais são afloradas, envolvendo grupos sociais 
com modos e formas sociais diferentes de apropriação, uso e significação 
do território, com ameaça de impactos decorrentes de diferentes práticas. 

As arenas que se formam são resultantes de conflitos também gerados 
a partir de práticas de gestão do território que excluem a população do 
processo decisório afetando a democracia. O conflito também ocorre em 
função da maneira autoritária em que os governantes tomam decisões. 
Todavia, a experiência do conflito é um processo de aprendizagem 
individual e coletiva na qual a democracia é alcançada através da 
participação dos cidadãos. 

Diante do estado da arte, o conceito de Arenas nos permite entender 
as relações e multiplicidades de atores com interesses e projetos diferentes 
no território. Entender as práticas, alianças e lutas de poder, estruturas e 
discursos hegemônicos que coexistem no mesmo espaço em torno do 
acesso a água. 

A perspectiva de análise da arena é vista como um caminho para 
compreender a dinâmica da participação dos atores sociais no 
espaço democrático, que tem como princípio a construção de uma 
modelagem de gestão da água pautada na descentralização do poder de 
decisão, na integração das ações públicas e privadas e na participação de 
todos os setores sociais envolvidos.  
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Na definição Strauss (1978), as arenas se formam a partir da 
mobilização da diversidade de atores sociais e papéis, que interagem a 
partir da relação de conflitos e de cooperação em busca da construção de 
uma ação coletiva em torno de uma situação problema. Um palco 
destinado à construção cênica da mobilização e participação social na 
tessitura de uma ação coletiva frente a uma demanda social. 

Esta perspectiva dramatúrgica na análise das arenas apresentada por 
Strauss (1992.), seria um local onde os atores se encontram para resolver 
situações problemáticas, elaborar programas de ação, e também para se 
enfrentarem em estratégias de interesse, isto é, seria uma local em que se 
estabelecem trocas de diversas naturezas. 

Cruz; Freire (2003, p. 89) elucidam que as arenas seriam espaços no 
qual se configuram territórios, conjuntos (des collectifs), organizações e 
instituições. As arenas sociais abrem transversalmente mundos sociais 
diversos, que são postos em comunicação e em enfrentamento, 
contribuindo para processos de transformação, de desintegração, de 
denegação, de segmentação, de interseção e de legitimação.  

As abordagens conceituais sobre arenas, é utilizado no campo da 
sociologia e antropologia do desenvolvimento, mencionado por Carneiro 
(2012), em seu estudo fundamentado em Jean-Pierre Olivier de Sardan 
(1995), considerado o autor da nova abordagem da teoria do 
desenvolvimento, em que a atenção é voltada à dinâmica das lógicas 
sociais presentes nas situações de etnologia patrimonialista, focalizada no 
informante privilegiado e às sociologias e a antropologia ensaísticas, 
privilegiando o estudo empírico multidimensional dos grupos sociais, 
através da análise de suas práticas e representações. Nessa abordagem, a 
arena se apresenta como um lugar de confronto entre grupos (atores) 
estratégicos heterogêneos, movidos por interesses (materiais e 
simbólicos). Atores esses dotados de “poderes relacionais distribuídos de 
forma desigual”. 

Conceito em tela dialoga com a perspectiva de Strauss (1978), pois 
ambos convergem no sentido de analisar as arenas como sendo um 
espaço onde os diversos atores constituídos destinado ao “confronto” de 
ideias, interesses, argumentações. Constituindo-se assim o meio mais 
adequado na escala de análise para o estudo da ação coletiva, pois 
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contemplam em suas respectivas teorias as relações de conflito e de 
cooperação no contexto de uma “lógica dramatúrgica”, com atores e 
papéis determinados, segundo a interpretação mútua de ações e 
comportamentos em uma situação dada. 

Os conflitos e as disputas, têm muitos interesses e aspectos 
envolvidos, embora sejam tão intangíveis quanto à qualidade dos recursos 
que se dispõem. Nas arenas o tipo de disputa em questão organiza-se a 
partir de um processo mais amplo, com formas de argumentar, de ver, 
conceituar e enquadrar assuntos que orientam as discussões. 

Neste sentido, a construção e o fortalecimento de práticas 
democráticas vivenciadas nas arenas se constituem em um grande desafio 
para a construção de ações coletivas, face a complexa problemática da 
crise hídrica vivenciada em várias regiões do país, especialmente na região 
semiárida nordestina e paraibana. 

O cenário abriga várias arenas de conflitos, disputas e demandas, que 
exigem do conjunto da sociedade, a partir de grupos de interesse 
distintos, processos de mobilizações e mediações capazes de possibilitar o 
diálogo e ações públicas que construam um acesso democrático e mais 
igualitário à água potável. 

Esta prática pedagógica da democracia deve ser fomentada na 
instância pública, pois de acordo com Brandão (2012), essas arenas de 
coordenação de interesses, de diálogos, de conflitos e de consensos 
devem ser elaboradas continuamente”, o que demanda do poder público 
desempenhar um papel de mediador do processo, através de recursos 
materiais e humanos, pautar uma discussão democrática, garantindo 
transparência, acompanhamento e monitoramento permanente, além do 
papel decisivo de fazer cumprir sanções e benefícios. 

Assim, vale ressaltar que o processo de inclusão da sociedade civil 
no sistema de gestão, mesmo que privilegie atores sociais usualmente 
excluídos do ponto de vista socioeconômico, pode não ser efetivo 
do ponto de vista de inclusão de seus interesses enquanto objeto das 
políticas de gestão das águas. Isto não se dá somente pelos temas 
discutidos nos fóruns de gestão da água, também porque, geralmente 
se colocam situações nas quais outros usos da água, são definidos 
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como prioritários – entre eles o abastecimento doméstico, a geração 
de energia hidrelétrica, a irrigação e o uso industrial.  

 

Considerações, Provocações e Reflexões  
 

Como esperançar o acesso equitativo da água como elemento 
imprescindível ao processo de desenvolvimento a partir de uma 
política em assimétrica com um novo paradigma de planejamento e 
gestão hídrica integrada entre Estado e Sociedade, para enfrentar as 
implicações da variabilidade e das mudanças climáticas e as soluções 
para o enfrentamento das secas no semiárido, de forma a permitir os 
diversos usos ligados ao bem-estar da população? 

Nas últimas duas décadas, A partir de 1997, o Brasil passou a 
contar com a Lei das Águas, em substituição ao antigo Código das 
Águas, provocando mudanças significativas nos aspectos 
institucionais sobre a questão dos recursos hídricos no país em 
especial no Nordeste, com a criação de secretarias para cuidar da 
política de recursos hídricos sendo criada a Agência Nacional de 
Águas (ANA). Trazendo uma nova discussão e síntese sobre a 
política de gerenciamento dos recursos hídricos no Nordeste. 

A formulação da Política de Recursos Hídricos em 1997, é 
considerada por organismos multilaterais e organizações como sendo 
“moderna e inovadora”, que significa um grande avanço na 
superação da crise hídrica no país. Considerando que no contexto 
atual a crise em torno da questão da água e as dificuldades parecem 
pressupor a natureza dos problemas. 

Assim, surge a esperança de políticas que possam influenciar a 
construção social de crenças compartilhadas sobre a realidade; a 
criação de identidades e instituições; a alocação e regulação de 
direitos e obrigações entre as partes interessadas e a distribuição de 
meios econômicos e serviços de assistência social.  

Ao gestor cabe ser o promotor da qualidade de vida da população, 
conhecer e respeitar a diversidade interna, os ciclos da natureza, os 
padrões de produção cultural e econômica posto que o território é 
produto de uma construção coletiva, a partir da organização social, 
sendo necessário o desenvolvimento de tecnologias e formulação de 
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políticas em contraposição aos sujeitos do poder instituídos que se 
apropriam material e simbolicamente da água.  

A estratégia envolve a resistência, como um exercício que se 
converte em maneiras de pensar e fazer política diante das fragilidades e 
desafios, de forma a participar de processos decisórios pertinentes. Na 
constituição de práticas democráticas e participação social que ajudem a 
superar as situações de injustiça ambiental na construção da efetivação 
da cidadania hídrica no Semiárido. 

Estas questões norteiam as análises sobre como as disputas e 
desafios são considerados nas arenas decisórias e engendram diferentes 
arranjos institucionais para a governança de recursos hídricos. Os 
conflitos engendrados no processo de governança das águas, tem 
identificado os interesses de grupos sociais com baixa capacidade de 
representação nos fóruns políticos e institucionais considerados pelas 
instituições responsáveis pela gestão de recursos hídricos nos três 
Estados, como contribuição à consolidação de uma ecologia política do 
acesso à água no Brasil.  

A construção de um modelo de governança de recursos hídricos 
integrado (a água transcende o viés setorizado das gestões tradicionais), 
democrático (não pode acontecer sem a participação dos atores que 
lutam e disputam a produção e reprodução de suas vidas nos territórios 
em questão) e sustentável (não apenas no sentido do compromisso 
geracional, mas no sentido de uma repactuação da relação 
homem/natureza para a promoção do bem viver).  

A fluidez entre as demandas socioambientais de acesso à água em 
qualidade e quantidade no semiárido do Nordeste ao longo do tempo e 
as soluções e políticas apontadas, tem gerado um clima de mal-estar e 
insegurança hídrica, face a cultura política brasileira, mostrando a força 
das relações clientelistas no conjunto de práticas políticas no meio 
social. O cidadão nordestino parece experenciar historicamente pressões 
de as ordens políticas e submetidas de pressões oriundas das 
dificuldades da própria sobrevivência.  

As lacunas precisam ser superadas, os caminhos precisam ser 
traçados tendo em vista a articulação e ação coordenada entre as 
diferentes esferas da sociedade, instituições públicas, organizações da 
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sociedade civil e do setor privado, de diferentes estados e bacias 
hidrográficas para ampliar estudos e contribuir para construir políticas 
que garantam água em quantidade e qualidade e monitoramento da 
governança diante das demandas socioambientais. 

Diante dos cenários em análise, as reflexões apontam para novas 
formas de governança das águas, posto que os problemas mais 
agravantes que tem afetado a população nordestina, nas últimas décadas 
é o modelo de reprodução desigual de acesso à água potável de 
qualidade, se configurando como uma das principais tensões geradora 
de conflitos socioambientais e alargamento das assimetrias sociais.  
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Introdução 
 
Em 1992, e olhando também para a transição do regime militar 

para a democracia no Brasil, Adam Pzreworski escreveu o texto 
"Amas a incerteza e serás um democrata". Nele, chamava-se a 
atenção para as incertezas dos momentos de transição e para o papel 
das instituições na arbitragem dos conflitos inerentes a um regime 
democrático. Passados 40 anos, o período mais longo de regime 
democrático no Brasil, o desafio permanece, mas ao mesmo tempo 
se evidencia que, para além do processo eleitoral, a existência de 
formas concretas de participação política e de interferência nos 
processos decisórios pode fortalecer a democracia e reduzir o grau 
de incerteza gerada pelo retorno das escolhas políticas. Quando estas 
se resumem apenas aos ciclos eleitorais como instrumento de 
inclusão da sociedade em decisões públicas. 

A mais recente transição para a democracia, iniciada no Brasil no 
início dos anos 1980 e sendo consolidada com a Constituição de 
1988, trouxe aos brasileiros expectativas para além do retorno do 
processo eleitoral para todos os cargos eletivos e das respectivas 
questões que alicerçam as eleições livres e democráticas, tais como: o 
fortalecimento das instituições de Estado, a consolidação de um 
sistema multipartidário representativo dos diferentes interesses 
econômicos e sociais, assim como a liberdade de imprensa, a 
liberdade de organização e a liberdade de expressão. 
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Almejava-se também o fortalecimento contínuo da sociedade civil 
em sua capacidade de interferir no âmbito público. Algo que já havia 
sido crucial para pôr fim ao regime militar, iniciado com o golpe de 
Estado de 1964, uma vez que foram as organizações da sociedade 
civil que se contrapuseram ao autoritarismo ainda em pleno anos 
1970, por meio da eclosão dos diferentes movimentos 
reivindicatórios ligados, sobretudo, à questão urbana, como 
movimentos contra a carestia, de habitação, de saúde pública e por 
creches, dentre outros (SADER, 2001). 

A experiência reivindicatória protagonizada por organizações da 
sociedade civil influenciou fortemente o desenho de uma 
Constituição com viés participativo, por meio da exigência de 
conselhos e audiências públicas em várias políticas governamentais e 
no processo orçamentário, além da previsão de referendos, 
plebiscitos e projetos de lei de iniciativa popular. Iniciava-se, 
portanto, um ciclo virtuoso em que a democracia era vista não 
apenas nos ciclos eleitorais, mas também nos intervalos entre os 
mandatos, por meio do avanço do protagonismo social no processo 
decisório em diferentes governos. 

Com esse cenário, havia um ambiente institucional e social que se 
mostrou favorável ao desenvolvimento de uma classe política com 
ampla cultura democrática e capaz de representar a diversidade étnica 
e social do país, além estar legitimada para processar as diferentes 
demandas sociais de forma democrática, seja no momento da 
alocação de recursos públicos, ou por meio da aprovação de leis.  

O futuro político que se desenhou na redemocratização trouxe 
enormes avanços no campo social e nos direitos que foram 
consolidados na Constituição de 1988. Todavia, o que assistimos 
mais recentemente no Brasil, sobretudo após 2014 e mais 
agudamente entre 2019 e 2022, foi um recrudescimento das práticas 
democráticas e a ameaça de ruptura institucional, escondidas por trás 
de um discurso antipolítica, antipartido com viés moralizante e 
fortemente intolerante com grupos minorizados de quaisquer 
naturezas. Discutir esse processo de recrudescimento recente da 
democracia brasileira e os sinais de sua retomada é o que será feito a 
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seguir. Para tanto, o presente texto está estruturado da seguinte 
forma: após essa breve introdução, faremos um rápido debate sobre 
os sentidos de democracia e, em seguida, discutiremos a recente crise 
brasileira. Ao final faremos as considerações finais. 

 
1 Os sentidos de Democracia 

 
Pensar democracia pode nos levar a um debate bastante extenso. 

Todavia, nossa opção aqui é discuti-la quanto a sua extensão. 
Primeiro, do ponto de vista etimológico temos uma boa pista. 
Democracia é a junção dos termos demos (povo) + cracia (governo), 
que juntos formam governo do povo. Todavia, mais do que isso 
precisamos perguntar, o que seria governo do povo? Como o povo 
se expressa na escolha dos seus governantes e como isso se reflete na 
representação da chamada vontade popular no processo decisório? 
Tudo isso nos leva a pensar sobre qual democracia falamos. 

Do ponto de vista conceitual podemos dividir a democracia 
quanto ao seu alcance com base em três categorias analíticas: 1) 
democracia minimalista; 2) democracia pluralista e; 3) a democracia 
participativa. Os sentidos de cada uma dessas categorias vão nos 
levar a mensurar o seu alcance e a como cada uma delas entende qual 
o lugar do povo tanto no processo de escolha como em relação as 
decisões governamentais. Vejamos 

 
Sobre a democracia minimalista 

 
Tendo Joseph Schumpeter como seu principal expoente, a 

concepção minimalista de democracia reduz a importância da 
participação popular apenas ao momento do voto. Afirma que a 
função do povo é produzir um governo por meio de eleições e, após 
isso, cabe a uma elite política, preparada para tanto e escolhida para 
governar, a função de tomar decisões em nome do conjunto (GAMA 
NETO, 2011).  

O argumento schumpeteriano se assenta na ideia de que não 
existe uma “vontade popular” que possa como resultado de decisões 
públicas tomadas em qualquer tipo de assembleia se traduzir no ideal 
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do bem-comum, algo que orienta a existência das democracias 
modernas. Portanto, cabe ao povo aceitar ou recusar uma liderança 
por meio apenas do processo eleitoral. Ou seja, é um tipo de 
democracia em que todos votam, mas poucos de fato governam. Por 
fim, na concepção schumpeteriana, a democracia fica limitada a um 
arcabouço legal que separa quem escolhe os governantes (o povo) e 
quem toma as decisões políticas (uma elite). É daí a origem de seu 
caráter minimalista. 

 
Sobre a democracia pluralista 

 
A principal referência intelectual do chamado pluralismo 

democrático é Robert Dahl.  Apesar de não rechaçar o papel da elite 
no processo político e o peso da mesma nas decisões 
governamentais, Dahl (1997) insere a ideia de pluralismo 
democrático e faz uma crítica à concepção minimalista ao afirmar 
que é preciso entender o termo “elite” com base numa diversidade 
de interesses que não necessariamente são consensuais.  

Para ele, as grandes democracias contemporâneas produzem 
competição de interesses entre vários agrupamentos que buscam 
influenciar decisões governamentais, alocação de recursos e mesmo a 
moldura final de qualquer projeto de lei. Ou seja, os diferentes 
interesses se organizam a fim de buscar prevalecer suas questões em 
termos de classe ou de grupo econômico, pluralizando assim o 
processo decisório por meio da competição. 

Na concepção dalsoniana interessa a existência de vários 
requisitos que de fato serão garantidores de um processo 
democrático que reflita tal pluralidade e não trate os cidadãos de forma 
desigual. Por exemplo, é preciso ter instrumentos em que os cidadãos 
formulem e expressem suas preferências por meio de canais coletivos 
ou individuais, que os governos considerem tais preferências sem 
quaisquer tipos de discriminações e que as instituições do Estado 
garantam a liberdade de organização e expressão, eleições livres em 
todos os aspectos,  fontes alternativas de informação e que as decisões 
governamentais e legislativas, não abram mão de processos eleitorais 
para escolher seus decisores (DAHL, 1997).  
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Sobre a democracia participativa 
 
Uma vertente intelectual que ampliou o debate sobre a 

democracia foi a discussão sobre deliberação pública trazida pelo 
filósofo alemão Jürgen Habermas. Essa abordagem permitiu ir além 
das visões minimalistas e pluralistas, incluindo um maior número de 
atores sociais em todo o processo democrático. Segundo Habermas, 
a legitimidade de uma decisão tomada pelos representantes está 
condicionada à sua submissão a um debate livre e racional entre 
todos os grupos interessados. Essa noção de deliberação pública 
enfatiza a importância da participação ativa e da troca de argumentos 
como forma de construir consensos e tomar decisões que reflitam a 
vontade coletiva. 

Antes de ser discutida no parlamento ou pelo governo, a decisão 
seria construída e negociada coletivamente entre as partes 
interessadas. Essa construção coletiva visa alcançar um amplo grau 
de consenso, superando conflitos e divergências ao longo do 
processo, facilitando assim sua aprovação no sistema político formal. 
Esses elementos caracterizam a democracia participativa, que se 
diferencia da concepção minimalista, a qual não valoriza a ação 
coletiva e restringe a participação política da sociedade apenas ao 
processo eleitoral. Além disso, a democracia participativa se distingue 
da visão pluralista, que limita a inclusão política aos processos 
institucionais-formais. 

Por fim, em processos democráticos participativos, não há 
separação entre a chamada cidadania e o sistema político como 
aparece, sobretudo, na concepção minimalista. As decisões são 
construídas e negociadas conjuntamente por meios de canais que 
ligam Estado e Sociedade como conselhos de políticas públicas, 
conferências de políticas públicas, orçamentos participativos, 
audiências públicas e outras denominações de espaços participativos.  

Todavia, assim como lembra Dahl (1997) no debate sobre o 
pluralismo, dificilmente superaremos as assimetrias de poder entre os 
diferentes grupos, enquanto as assimetrias econômicas perdurarem. 
Com isso, dada a persistência da desigualdade, a redução das 
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assimetrias econômicas depende muito da crença que a democracia é 
o melhor caminho para isso, sobretudo quando os cidadãos passam 
também à condição de protagonistas do processo decisório nas 
diferentes esferas do Estado. 

Discutir a evolução da participação social no Brasil, bem como 
sua regressão e a esperança de sua retomada, é o que faremos agora. 

 
2 Brasil (1988 a 2014): A promessa de felicidade democrática 

 
Ciclos eleitorais importam muito para a democracia. Todavia, não 

devemos tomá-los como o todo da participação social como 
defendem os minimalistas, o lugar da sociedade no processo 
democrático é bem maior e mais amplo do que apenas intervir a cada 
quatro anos nos processos eleitorais. Tanto os defensores do 
pluralismo quanto os defensores do participacionismo apresentam 
uma explicação mais abrangente e detalhada sobre o contexto e os 
requisitos para uma democracia do que aqueles que adotam a 
perspectiva minimalista. 

Eleições regulares com mandatos fixos e alternância de poder 
definidas em processos eleitorais, acompanhadas de liberdade de 
organização e de opinião, assim como imprensa livre, são pontos de 
partida essenciais para que se construa uma democracia estável. No 
entanto, é imprescindível destacar a importância de se reduzir as 
assimetrias econômicas, uma vez que essas disparidades têm um 
impacto direto na concentração ou distribuição do poder político. 
Isso se reflete tanto na mobilização de recursos para as eleições 
quanto no acesso à informação necessária para enfrentar o debate 
público que ocorre na esfera política, antecedendo o processo 
decisório nas instituições que orientam os poderes estabelecidos no 
Estado brasileiro. Portanto, não devemos negligenciar a necessidade 
de abordar e diminuir essas assimetrias econômicas, a fim de 
promover uma democracia mais equitativa e inclusiva. 

Nunca é pouco falar que se a vida democrática se inicia com o 
processo eleitoral, ela não pode estar dissociada de ao menos outros 
três fatores: 1) instituições sólidas e autônomas; 2) canais 
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institucionais que organizem a relação Estado-Sociedade e 3) 
controle social ativo.  

Foi com a Constituição de 1988 que a instável e acidentada 
democracia representativa brasileira deixou de se resumir aos ciclos 
eleitorais como espaço de protagonismo da sociedade. Todavia, os 
ganhos de 1988 não se devem a um legislativo generoso com a 
sociedade, mas sobretudo ao papel que as organizações da sociedade 
civil desempenharam para derrotar o regime militar e formar uma 
cultura participativa que possibilitasse a construção de uma 
Constituição Cidadã que abandonasse o minimalismo democrático 
nas suas letras constitucionais. 

Antes de 1988, o Brasil já passava por um processo de ativação 
democrática pela via da mobilização de organizações da sociedade 
civil na contestação ao regime militar. Foram vários os movimentos 
sociais que surgiram na esteira da contestação ao autoritarismo 
oriundo do golpe de 1964 que, por meio de processos 
reivindicatórios, também organizavam manifestações pela 
redemocratização do país e semeavam uma cultura participativa ao 
abrir de canais de negociação sobretudo com governadores e 
prefeitos de oposição (SADER, 2001). 

De tais mobilizações e da disseminação de seus propósitos 
democratizantes, tanto do regime como dos processos decisórios em 
orçamento e políticas públicas, foram surgindo diversos programas 
orientados para a criação de espaços participativos em governos 
locais, sobretudo em pequenos municípios como Icapuí, no Ceará, 
Janduís, no Rio Grande do Norte (ALMEIDA,1993), e Lages, em 
Santa Catarina (SOUTO, 1991), dentre outros. 

Nessas experiências, o processo de definição da alocação de 
recursos e construção de políticas públicas ocorria por meio da 
adoção da estratégia bottom-up, em que os debates iniciavam na 
sociedade (os de baixo) e amadureciam a ponto de condicionar as 
decisões dos governos (os de cima), consolidando os fundamentos de 
uma democracia participativa com os requisitos essenciais ao pluralismo 
democrático. Talvez seja nesse contexto que se encontre a inspiração 
para várias iniciativas de Orçamento Participativo, como as de Porto 
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Alegre, Recife e Belo Horizonte, apenas para citar algumas grandes 
capitais, que se tornaram exemplos internacionais de governos de 
esquerda no Brasil e receberam maior destaque do que os projetos de 
municípios de menor porte populacional. 

O reconhecimento do mérito democrático do desenho participativo 
nessas gestões de pequenos municípios em pleno regime militar e nos 
processos de elaboração de suas políticas públicas, certamente 
desenvolveram uma cultura democrática que acabou por influenciar na 
elaboração da Carta Magna de 1988. Não foi por acaso ou por mera 
concessão dos parlamentares que a nova Constituição Federal 
formalizou a necessidade da criação de instrumentos que garantam a 
participação social no orçamento e nas políticas públicas.  

Falamos aqui sobretudo sobre a obrigatoriedade de realização de 
audiências públicas, da criação de conselhos gestores de políticas 
públicas consultivos ou deliberativos, assim como posteriormente 
nasceram as grandes conferências locais e nacionais de políticas públicas 
como Saúde, Assistência Social, Educação e Segurança Alimentar, 
dentre outras. Os constitucionalistas também se encarregaram de 
escrever na Carta capítulos acerca da universalização e garantia de 
acesso a direitos sociais, além de promover uma saudável combinação 
entre a democracia representativa e a participativa. 

A última grande Conferência de Política Pública que promoveu um 
processo participativo iniciando nos municípios com as conferências 
locais, passando pelos estados, até chegar no âmbito nacional, foi a 
Conferência Nacional de Transparência e Controle Social 
(CONSOCIAL) que se transformou num dos maiores ganhos 
democráticos do Brasil recente: a Lei de Acesso à Informação, aprovada 
em 2011 com envolvimento direto da Controladoria-Geral da União 
(CGU) em todas as etapas do processo (LOUREIRO et al., 2012). 

 
3 Brasil (2014 a 2022): O desmantelamento dos espaços 
participativos e os riscos à democracia 

 
O ano de 2014 é paradigmático para pensar a democracia 

brasileira antes e depois dele. Se desde 1988 o país vinha 
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experimentando um processo linear de consolidação das instituições 
democráticas combinada com o fortalecimento do controle social, o 
pós-2014 vai nos colocar em rota oposta. Inicia-se um processo de 
criminalização dos movimentos sociais, sobretudo os de base 
vinculados à questão da terra e da moradia urbana, além de 
lentamente ser construído um caminho que vai desembocar na 
desconfiança acerca das instituições do Estado e da própria 
democracia. Portanto, o impeachment, ou golpe parlamentar, contra 
Dilma Rousseff, foi apenas a coroação desse processo. Vejamos. 

Os movimentos sociais e os processos participativos tiveram um 
duro golpe deferido pelos congressistas exatamente no ano de 2014. 
Uma maioria parlamentar na Câmara dos Deputados investiu contra 
os canais de participação popular sob a legação de que estes 
usurpavam atribuições do Legislativo. O enfrentamento de natureza 
conservadora teve como alvo o Decreto n. 8.243/2014, da então 
presidente Dilma Rousseff que criava (na realidade formalizava o que 
já existia) a Política Nacional de Participação Social (PNPS) com a 
edição de um aparato legal que institucionalizasse tais canais e não os 
deixasse mais à mercê da vontade política de cada “governante de 
plantão”. Os parlamentares derrubaram o Decreto e o chamava de 
bolivariano, comunista, soviético e outros adjetivos com intuito de 
desqualificar o tipo de democracia que tais instrumentos adensava.  

No ano de 2014, ainda se sentia os reflexos de 2013, com uma 
parte dos movimentos que haviam ocupado as ruas naquele ano, 
protestando novamente contra a realização da Copa do Mundo no 
Brasil e gerando desgaste político para o governo. Vale lembrar que 
este era um ano eleitoral e que naquele momento tudo permeava, 
depois dos mais variados escândalos de corrupção, para um debate 
extremamente moralizador que não prezava pelo fortalecimento das 
instituições e desqualificava a política, os partidos e os próprios 
políticos. Tentando pegar carona no apelo eleitoral, muitos políticos 
de oposição embarcaram na onda moralizadora e contribuíram para a 
construção de um clima em que a política passou a ser tida como a 
grande vilã de qualquer malefício que o país viesse a viver. A postura 
de tais políticos nos leva a imaginar que eles queriam ou política sem 
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políticos ou uma democracia sem democratas. Como se fosse 
possível imaginar que a democracia não precisasse de democratas. 

Foi assim, nesse clima de suposta luta entre o bem e o mal, que se 
deu o segundo turno das eleições presidenciais entre Dilma Rousseff 
do PT e Aécio Neves do PSDB. Dilma venceu a até então a eleição 
presidencial mais tensa e polarizada desde a redemocratização. E, 
adotando uma postura que colocou desconfiança sobre o processo 
eleitoral, Aécio Neves evitou reconhecer sua derrota e ingressou com 
pedido de recontagem de votos junto ao Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE), afirmando publicamente que perdeu “para uma organização 
criminosa que se instalou no seio de algumas empresas brasileiras 
patrocinadas por esse grupo político que aí está”. O TSE rechaçou as 
suspeitas lançadas por Aécio, que nunca apresentou qualquer prova 
de alguma fraude. Todavia, a postura do tucano, associada ao 
desgaste da ex-presidente com o rápido crescimento do desemprego 
e da inflação, foi a senha que motivou grupos de oposição a 
iniciarem campanha pelo processo de impeachment. 

 
3.1 Jair Bolsonaro: ataque à democracia participativa e risco de 
ruptura 

 
O grau de criminalização da política e da democracia aumentou 

significativamente no Brasil, culminando na eleição de Jair Bolsonaro 
como presidente da República. Bolsonaro, um deputado com quase 
30 anos de mandato, sem projetos relevantes, mas percebido como 
um defensor da moralidade, foi eleito como um candidato 
antissistema que prometia impor ordem no país, inclusive por meio 
de ataques à democracia, se necessário, em nome dessa moralização. 
Esse caso representa uma situação clássica em que uma pessoa com 
uma trajetória nitidamente antidemocrática, que apoiou o golpe de 
Estado e elogiou publicamente torturadores, foi eleita presidente da 
República pelos próprios mecanismos democráticos que ele 
questionava. Aqui surge o grande questionamento: a democracia 
pode prescindir de líderes democráticos? A liderança é mais 
importante do que as leis e as instituições? 
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O tempo foi se encarregando rapidamente de dar respostas. Em 
abril de 2019, no seu quarto mês de mandato, Bolsonaro agiu contra 
os canais de participação social. Por meio do Decreto-Lei 
9.759/2019, extinguiu cerca de 700 conselhos, comitês, comissões, 
grupos e outros tipos de colegiados como o Comitê Gestor da 
Internet no Brasil e o Conselho Nacional de Enfrentamento ao 
Tráfico de Pessoas. Na sequência, extinguiu o Conselho Nacional de 
Segurança Alimentar (CONSEA), órgão encarregado de orientar as 
políticas de combate à fome no Brasil, como se tal problema não 
existisse mais.  

Com o Congresso acuado e com pouco espaço para se 
transformar em voz dos movimentos sociais, o enfrentamento foi 
judicializado. Em junho de 2019, o Supremo Tribunal Federal (STF) 
decidiu que o decreto de Bolsonaro era parcialmente 
inconstitucional, tornando-o praticamente sem efeito. Todavia, a 
narrativa conservadora de que “conselhos e espaços de participação 
atrapalham e impedem decisões” continuou pairando como uma 
constante ameaça a esses espaços participativos.  

Foi assim por quatro anos, uma luta constante entre aqueles que 
não se enquadravam no projeto bolsonarista e o governo Bolsonaro. 
Quem não o adulasse era tratado como estranho no seu próprio país.  
As ruas foram capturadas por um discurso antidemocrático e 
antipolítico travestido de camisa verde e amarela e orientado por 
adoração a uma personalidade. Foi um exemplo perfeito de que a 
democracia não pode se sustentar apenas com instituições, mas 
também requer líderes com uma cultura democrática que valorizem 
tanto as instituições quanto as regras do jogo, ao mesmo tempo em 
que reconheçam e respeitem as diferenças, que são uma das 
características mais marcantes do nosso país. Essas diferenças devem 
ser representadas de forma equitativa nas instituições decisórias e nos 
governos, e devem ser ouvidas de maneira igualitária, conforme 
defendido pelos participacionistas e pluralistas, reconhecendo-as 
como protagonistas nos processos de tomada de decisão. 

Por fim, ciclos eleitorais importam mesmo, foram eles que 
elegeram Jair Bolsonaro e permitiu que este atacasse as instituições e 
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ameaçasse a democracia por quatro anos. Mas estes que também 
impediram Jair Bolsonaro de permanecer por mais um mandato. 
Entretanto, e se no decorrer desses quatro anos a condição para o 
recrudescimento da democracia tivesse sido uma realidade? Ou seja, 
a eleição de um líder não democrático quase pôs abaixo toda uma 
construção histórica recente que forjou conquistas de direitos e 
espaços democráticos no Brasil. Em suma: a democracia precisa de 
democratas, não apenas que seus líderes tenham cultura democrática, 
mas que a sociedade também, pois é esta que escolhe e deveria 
considerar tais valores também como instrumento de decisão de 
voto. Mas para isso precisamos de um bom projeto de educação 
política que demonstre e seja capaz de mostrar as vantagens da 
democracia para a vida humana, para as diferenças e para a 
construção de uma sociedade saudável. 

 
Considerações finais 

 
Vimos aqui que o desenvolvimento democrático no Brasil recente 

pode ser explicado pelos pluralistas e participacionistas, apesar de 
nos últimos quatro anos ter havido a tentativa de transformar o país 
numa democracia minimalista em que apenas o processo eleitoral 
importava e mais que isso, o minimalismo sendo encaminhado como 
porta de entrada de um certo tipo de autoritarismo que vem sendo 
comum em países como a Turquia e a Hungria, sendo este último 
país, uma referência para lideranças do governo brasileiro que se 
encerrou em 2022. 

Tivemos ainda a demonstração do quanto a liderança importa 
também para a democracia. Do quanto faltou uma cultura 
democrática no período 2019-2022 que foi caracterizado pela 
desvalorização da interlocução com grupos sociais minorizados, pelo 
desrespeito às diferenças de diferentes naturezas como étnica, sexual 
e racial e pela priorização de aliados no processo decisório 
governamental. Rompeu-se com o princípio de que a eleição é um 
instrumento pelo qual se acessa o poder democraticamente pela 
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escolha da sociedade, mas que uma vez eleito quem toma posse 
governa para todos, inclusive para quem não votou nele.  

Por que é importante trazer essa questão à tona nesse momento 
no Brasil? A razão é que se propagou a ideia de que basta que um 
governo seja legitimamente eleito para que o seu núcleo de poder 
possa tomar a decisão que julgar mais importante, uma vez que não é 
incomum que governos acreditem já terem obtidos autorização da 
sociedade para suas decisões no momento da disputa eleitoral.  

Ledo engano. Cada decisão requer um novo pacto de legitimidade 
e isso só se faz com canais de diálogo, de participação e de 
construção conjunta de processos decisórios. O fato de o governo 
que sucedeu a Bolsonaro estar muito mais representado pela 
diversidade em seus quadros ministeriais, assim como já haver sinais 
de retomada de diálogo com a sociedade por meio, por exemplo, do 
PPA (Plano Plurianual), nos dá enorme alento e esperança, mas a 
reconstrução é lenta e precisa ser segura, justamente para não 
depender de quem esteja no poder e se transformar num projeto de 
Estado. 

Por fim, passados mais de 40 anos da publicação do texto “Amas 
a incerteza e serás um democrata” de Adam Pzreworski, os desafios 
para a democracia aumentaram. É preciso rediscutir o papel dos 
partidos que transformaram em meras legendas de disputa eleitoral e 
com pouca conexão com a sociedade, a ação coletiva como 
ingrediente político da democracia não se faz sem partido. Também 
é preciso pensar que o país de hoje tem um conjunto de identidades 
coletivas que precisam ser incorporadas como protagonistas das 
políticas públicas e da representação, assim, para além do que 
colocou Pzreworski e que permanece atual, é necessário também 
dizer “amas a diversidade e serás um democrata” 
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Rios Urbanos e Desgovernança  
 
O padrão de urbanização urbano-metropolitano se caracteriza 

pela prevalência de um processo de expansão e ocupação dos 
espaços intraurbanos que, na maior parte dos casos, configura uma 
dramática realidade: baixa qualidade de vida para parcelas 
significativas da população. A marca das cidades é a dualidade, que, 
marcada exponencialmente pelo crescimento da ilegalidade urbana 
ao longo de décadas, tem exacerbado os problemas socioambientais 
que se concentram nos espaços urbanos em condições muito 
precárias de urbanização, com acesso diferenciado aos investimentos 
públicos (Jacobi, 2013) 

As cidades no Brasil mantém com seus rios uma relação ambígua, 
pois para promover seu desenvolvimento, os impactam com a 
poluição, o assoreamento, o desvio de seus cursos e com a destruição 
das matas ciliares; provocando em muitos casos mau cheiro, 
mudança de colorac ̧ão, e incapacidade de uso original de seus 
recursos.  

As grandes concentrações urbanas brasileiras apresentam 
condições críticas de sustentabilidade devido ao excesso de cargas de 
poluição doméstica e industrial e à ocorrência de enchentes urbanas, 
que contaminam os mananciais, associados a uma forte demanda de 



 

66 CIDADES INTELIGENTES, GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS E PLANEJAMENTO 

água. A tendência é de crescente redução de disponibilidade hídrica 
dessas áreas, acrescida dos efeitos das mudanças climáticas.  

A evolução da infra-estrutura das cidades brasileiras está 
produzindo uma situação crítica, em decorrência da contaminação 
dos mananciais pelo próprio esgoto cloacal, industrial e pluvial que 
provoca a redução de água segura para o abastecimento. A 
distribuição de água tem graves problemas de perdas, e a insuficiente, 
e em muitos casos inexistente coleta e tratamento de esgoto agrava a 
poluição dos mananciais, assim como as ligações clandestinas com a 
rede pluvial. Também cabe destacar os problemas com a drenagem 
urbana, que tem se tornado cada vez mais impactantes, e a o 
aumento de enchentes e inundações tem causado um quadro cada 
vez mais complexo de problemas que causam prejuízos de ordem 
econômica, assim como danos sociais e de saúde pública. A maioria 
dos sistemas de drenagem apresenta problemas de concepção e de 
manutenção das infraestruturas instaladas, tornando-se vulneráveis 
em cenários de aumento das chuvas decorrentes de mudanças 
climáticas (Nobre et al., 2010). As cheias urbanas estão diretamente 
associadas a falhas nas várias etapas dos sistemas de drenagem, seja 
por erro de concepção, por falta de manutenção, por obsolescência 
ou pelo crescimento urbano desordenado. O aumento de ocorrência 
de fenômenos extremos provavelmente acarretará sobrecarga nos 
sistemas e falhas mais frequentes, uma vez que maiores precipitações 
aumentarão as vazões geradas pelo ambiente urbano 
impermeabilizado (Jacobi, 2013) 

Muitas cidades perderam seus rios, como é o caso de São Paulo e 
o rio Tiete, que como afirma Janes Jorge  que durante mais de três 
séculos, se desenvolveu mantendo praticamente inalterada a 
conformação da bacia hidrográfica à qual se amoldava. Até o final do 
século XIX ocorreram “modestas intervenções nos traçados dos rios, 
cujas águas já recebiam pequenas cargas de esgotos e resíduos; nas 
várzeas houve a introdução de animais de criação, plantas domes- 
ticadas ou exóticas, corte das matas ciliares ou de cabeceiras; e a 
pesca e a caça eram habituais” (Jorge, 2006:45).  
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Assim como o rio Tiete e outros rios que atravessam a metrópole 
paulista, um grande número de rios brasileiros ainda hoje são 
escoadouro de esgoto e dejetos.  Dados do relatório Trata Brasil 
(2023) mostram uma realidade muito preocupante, 35 milhões de 
pessoas , o que representa 16% da população brasileira, e 100 
milhões sem acesso a esgoto equivalente a 46%, sendo que apenas 
51,2% do esgoto gerado é tratado.  A gravidade do quadro se 
observa pois se verifica um aumento considerável da contaminação 
inorga ̂nica e orgânica e outras origens. pesticidas, herbicidas, 
medicamentos e cosméticos, que constituem atualmente grandes 
ameaças à segurança hídrica em razão dos possíveis efeitos na saúde 
humana. Cabe ainda destacar que o desmatamento e avanço da 
urbanização, que aumenta a drenagem de águas contaminadas e 
poluídas para os mananciais; a poluição atmosférica – partículas e 
substâncias dissolvidas que são incorporadas aos rios, represas e 
mananciais; as inúmeras atividades humanas que contaminam os 
sistemas superficiais e subterra ̂neos, notadamente  poc ̧os 
clandestinos e fossas; e as falhas na canalização de distribuição de 
água e contaminação a partir das diferentes fontes (Tundisi, 2018). 

Nesse sentido, em áreas contaminadas e outras áreas urbanas sem 
uso, existem amplas possibilidades para se criar ecossistemas 
funcionais novos que gerem serviços para promover o bem-estar das 
pessoas que vivem nestes territórios. E em contexto de escassez 
hídrica cada vez mais recorrente em muitas cidades, o 
desmatamento, que afeta os serviços ecossistêmicos e aumenta a 
dificuldade de reter a água das chuvas, resultado da derrubada de 
árvores, muitas vezes para a expansão imobiliária especulativa. O 
controle desse problema é difícil e envolve diferentes níveis de 
governo, e demanda interação sistêmica.  

A degradação dos córregos urbanos é um problema comum em 
muitas cidades; está frequentemente relacionada ao uso irregular do 
solo nas margens dos córregos urbanos, supressão de matas ciliares e 
disposição direta de esgoto e resíduos sólidos nos corpos d'água 
(Tucci 2005). Essas situações geralmente estão relacionadas a 
condições de vulnerabilidade social e ambiental que estão ligadas à 
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informalidade, pobreza, condições precárias de moradia, exposição 
de populações a riscos – como deslizamentos e inundações – e à 
geração de áreas susceptíveis à proliferação de doenças (Jacobi 2013). 

Existem diversos fenômenos que afetam as águas urbanas e a sua 
gestão. Ocorre que a elevação das temperaturas aumenta a demanda 
por água e pode acarretar problemas na qualidade das águas disponíveis. 
Além disso, o aumento da frequência ou da intensidade das chuvas 
sobrecarrega o sistema de drenagem e coloca em risco as infraestruturas 
de abastecimento de água e coleta de esgotos, também podendo 
contaminar as águas subterrâneas e outros mananciais superficiais de 
abastecimento público. E por sua vez, alterações no nível do mar 
podem diminuir a água de abastecimento decorrente de intrusões 
salinas, e levar à destruição ou comprometimento de redes de 
infraestrutura (Britto e e Formiga -Johnsson 2016). 

A maioria desses assentamentos são construídos com pouco ou 
nenhum acompanhamento técnico, encontram-se em áreas ilegais a 
invasão e ocupação irregular, áreas que apresentam risco de 
deslizamento. Encontram-se também em várzeas inundáveis e áreas de 
proteção aos mananciais. Nos últimos anos a variabilidade climática e 
seu efeito na intensificação das chuvas, os desastres tem se multiplicado 
em virtude dos deslizamentos nos quais toneladas de terra e rochas 
rolam sobre moradias e bairros inteiros, predominantemente ocupados 
por famílias pobres, provocando verdadeiras tragédias urbanas. Mas 
cabe lembrar também que as águas invadem ruas e edificações 
provocando perda de bens, saúde e vidas. Essas notícias e ocorrências 
se repetem ano após ano. Nas cidades, os desastres naturais nas áreas 
mais pobres provocam impactos maiores em virtude da sua 
vulnerabilidade em relação aos recursos hídricos, à falta de saneamento 
e o contato com doenças de veiculação hídrica. 

Os impactos negativos do conjunto de problemas ambientais 
resultam principalmente da precariedade dos serviços e da omissão 
do poder público na prevenção das condições de vida da população. 
Isto também traz à tona a contraposição do significado dos 
problemas ambientais urbanos e as práticas de resistência dos que 
“têm” e dos que “não têm”, representados sempre pela defesa de 
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interesses particularizados que interferem significativamente na 
qualidade de vida da cidade como um todo.  

 
Cidades, Escassez Hídrica e Aceleração de Incertezas 

 
A escassez hídrica é uma decorrência de um conjunto de fatores que 

não se relacionam apenas com a diminuição dos níveis normais de 
pluviosidade; mas de vários aspectos associados com a lógica de 
urbanização que reduzem a capacidade natural do ambiente em 
armazenar a água no solo, subsolo e nos corpos hídricos, determinada 
principalmente pelas características de cobertura, uso e ocupação da 
terra. Mas também com a insuficiência na reservação, das perdas do 
sistema e da falta de ações preventivas, aspectos diretamente com a 
governança. Nesse sentido, os cenários tendenciais de mudança de uso 
das terras e de expansão da urbanização para as áreas produtoras de 
água, como tem sido o caso na RMSP, demandam uma articulação 
efetiva no disciplinamento do uso do solo e dos recursos hídricos, para 
garantir um uso sustentável da água e o abastecimento público com 
equidade, assim como a continuidade do fornecimento de serviços 
ecossistêmicos.  Este tema tem se tornado cada vez mais relevante, 
assim  como as diversas respostas que se articulam em torno de 
múltiplas intervenções também denominadas como “soluções baseadas 
na natureza” se constitui, juntamente com as medidas estruturais para 
reduzir a insegurança hídrica,  Esta mudança de lógica na governança 
urbana articulada com a água devem compor uma nova agenda para 
enfrentamento  da escassez hídrica, para além das ações em escala 
macrometropolitana e regional, na medida em que todas estão 
interrelacionadas, priorizando ações preventivas que se tornam essências 
face ã recorrência de eventos climáticos extremos. (Jacobi et al., 2019) 

A água nas cidades tem um uso que é replica a desigualdade 
social, com consumo excessivo e desperdício pelos segmentos de 
mais renda. Isso tem implicado que uma grande parte da população, 
que tem baixa renda que não tem capacidade de armazenamento é a 
mais afetada pelo racionamento que pode ocorrer por horas ou dias 
em virtude da escassez hídrica.  
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Além disso, em todo o país, a situação do saneamento é 
caracterizada pela lenta resolução das desigualdades de acesso, que 
afetam de forma mais acentuada grupos mais vulneráveis, além da 
qualidade diferenciada dos serviços diretamente relacionados às áreas 
mais valorizadas e privilegiadas das cidades.  

Cabe observar também que m sistemas urbanos complexos, 
alguns dos desafios que a gestão da água enfrenta incluem os 
interesses conflitantes entre os diferentes setores, a ausência de 
cooperação entre as organizações e especialistas, diferentes 
interpretac ̧ões da gestão integrada da água, dinâmicas de poder e a 
falta de capacidade de intervenc ̧ões (Buckeridge; Ribeiro 2018).  

Ações de recuperação de rios e córregos urbanos exigem a 
articulação de diferentes atores sociais em uma perspectiva 
multidisciplinar, considerando os corpos hídricos urbanos como 
sistemas socioambientais que integram fatores como ecologia, 
abastecimento de água, recuperação paisagística, memória das 
comunidades, saneamento, moradia de forma complexa (Silva- 
Sanchez e Jacobi, 2012). 

 
Crises hídricas e a necessidade de priorizar o direito à água e a 
resiliência urbana 

 
A crise destaca as dimensões dos direitos humanos, como os 

princípios da transparência e da participação livre, ativa e significativa. O 
que se observa é que situações críticas exigem das autoridades públicas 
que sejam as mais transparentes e responsáveis (accountable), e que na 
crise paulista se verificou um déficit democrático no momento de 
gestão da crise. Nesse sentido, as restrições ao consumo de água não 
deveriam ser abordadas como meras decisões técnicas, mas como um 
processo político de tomada de decisão, pois não é um processo neutro, 
que demanda diálogo e participação, o que possibilita resposta mais 
adequada para minimizar os impactos sociais da crise do abastecimento 
de água. (Jacobi et al., 2019).  

Na crise paulista os princípios norteadores de uma das articulações 
com maior presença de ONG e organizações da sociedade civil 
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destacaram: água e saneamento como direitos humanos, e não 
mercadoria; responsabilidade compartilhada entre diferentes níveis de 
governo; a recuperação e manutenção dos ecossistemas que suportam 
os processos de renovação da água doce. Essas enfatizaram, também, a 
necessidade de promover uma transição do modelo de gestão atual para 
uma nova cultura, e que esse processo deve avançar na direção de que 
as políticas públicas e a governança ocorram em cinco áreas: cuidar das 
fontes de água em áreas rurais e urbanas; diminuir desperdício e perdas 
de água; tratar e reutilizar a água sempre que possível; rever 
instrumentos econômicos, como tarifas de serviços de saneamento e 
outorga de uso dos recursos hídricos; e, finalmente, ampliar participação 
e controle social. (Jacobi et al., 2015) 

Mas também é importante enfatizar o papel de um planejamento que 
garantisse sistemas com maior flexibilidade, capacidade de 
aprendizagem com as situações encontradas e de adaptação, 
sintonizando esses sistemas com os conceitos mais modernos de 
gerenciamento e governança da água hídricos. Isto demanda visão uma 
estratégica e de investimentos em diferentes escalas e formas de 
atuação, que não podem se resumir apenas a ações estruturais. 

 
Dois temas para reflexão 

 

a. Transparência e Participação   
 
A transparência possibilita ao usuário da água acompanhar e 

monitorar a qualidade da água que ele está recebendo, assim como seu 
fluxo, o sistema de distribuição ou a execução do tratamento de esgoto. 
Pois a transparência não necessariamente pode levar à influência do 
processo de tomada de decisão, mas pode servir como uma ferramenta 
de monitoramento de ações propostas. O desdobramento de tais ações 
poderá fundamentar reivindicações pela melhoria do acesso à água em 
quantidade e qualidade igual para todos.  

Para De Stefano et al. (2012), a participação pública permite que 
pessoas ou grupos de pessoas influenciem o resultado de decisões 
que vão afetá-las ou as interessem. Nesse sentido, a participação 
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pública é amplamente considerada um fator que melhora a qualidade 
os processos de governanc ̧a da água (Jacobi et al., 2012). Porém, para 
que seja possível a participação pública nos processos de tomada de 
decisão, é necessário garantir a transpare ̂ncia e o acesso às 
informac ̧ões para que os atores interessados possam se apropriar da 
problemática e, então, se engajar e cooperar em direc ̧ão a ações de 
mitigação ou solução. Além da disponibilidade e do acesso, outra 
questão-chave relativa à transparência das informações sobre a 
gestão da água é que ela deve ser adaptada para ser compreendida 
por diferentes públicos (Jacobi et al., 2018).  

 
b. Governança democrática e sustentável da água 

 

Quanto à governança, a abordagem sistêmica ganha centralidade, 
pois implica a implementação de políticas públicas integradas que 
atendam às demandas sociais com a participação da sociedade, de 
forma que possam fortalecer uma gestão democrática, integrada e 
compartilhada (Jacobi et al., 2015;). Para tanto torna-se preciso 
relacionar a escassez de água ao desequilíbrio no acesso e a 
problemas no atual modelo de governança, assim como aos conflitos 
da disponibilidade que afetam principalmente a população mais 
carente. E também destacar o quanto a falta de tratamento de esgoto 
doméstico, desmatamento e ocupação em áreas de mananciais, a falta 
de planejamento para a construc ̧ão de novos reservatórios, a falta de 
investimentos para a reduc ̧ão de perdas de água no sistema de 
distribuição e a falta de coordenação institucional devem ser 
considerados dentre os fatores que acentuaram o impacto de crises.  

O processo de governança envolve múltiplas categorias de atores, 
instituições, inter-relações e temas, cada um dos quais suscetíveis a 
expressar arranjos específicos entre os interesses em jogo e 
possibilidades de negociac ̧ão, expressando aspectos de interesse de 
coletividades, com ênfase na prevale ̂ncia do bem comum, que está 
diretamente relacionada com a segurança hídrica. O discurso técnico 
e centralizador impede o diálogo, a abordagem aberta e transparente; 
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inclusiva e comunicativa; coerente e integrativa; equitativa e ética 
(Jacobi et al., 2018).  

As práticas de governança e a inclusão de atores sociais em novos 
espaços de negociação não só se tornaram chaves, mas também 
assumem uma importância a ponto de servir como um fator de 
poder e influência sobre a to- mada de decisão. Isto se deve ao fato 
de o sistema de governanc ̧a ambiental ser composto pelo elemento 
político, que consiste em balancear os vários interesses e realidades 
políticas; mas também pelo fator credibilidade, com instrumentos 
que apoiem as políticas e possibilitem que as pessoas acreditem nelas.  

O que se enfatiza é a necessidade de promover um “fazer 
coletivo” que garanta garantida uma perspectiva pautada pela ética, 
equidade, governabilidade participativa, sustentabilidade e os direitos 
humanos (Arrojo, 2006).  

Isso demanda um compromisso com educação focada na água em 
uma perspectiva ampla que possa promover mudanças no nível 
pessoal e cultural na direc ̧ão de sociedades mais sustentáveis e 
solidárias. Para que esses objetivos sejam atingidos torna-se essencial 
desenvolver instrumentos de educação, que possibilitem promover 
mudanças profundas nas escalas de valores e no modo de vida, sob 
uma ética que reoriente as relações sociais quanto aos usos e a 
percepção da água e da natureza como um todo.  

E, portanto, não se pode falar em ética da água sem que haja uma 
distribuição solidária dos recursos hídricos. As necessidades de todos 
os segmentos da sociedade devem ser consideradas, partindo se do 
princípio da isonomia, para que todos os setores tenham seu acesso a 
esse bem garantido. Também devem ser analisados os benefícios 
dessa distribuição em oposição aos custos sociais e econômicos, 
cabendo considerar as diferenças regionais.  

A e ̂nfase em práticas que estimulam a interdisciplinaridade e a 
transversalidade revela o potencial que existe para sair do lugar-
comum, e o trabalho com temáticas que estimulam mudanças no 
comportamento, responsabilidade social e ética ambiental estimula 
outro olhar. Trata-se da importância de se compreender a complexidade 
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envolvida nos processos e o desafio de ter uma atitude mais reflexiva e 
atuante, por conseguinte tornando os envolvidos mais responsáveis, 
cuidadosos e engajados em processos colaborativos com o meio 
ambiente, e particularmente com a água. (Jacobi et al., 2018).  

O caminho para sociedades mais sustentáveis se fortalece na medida 
em que se desenvolvam práticas educativas que, pautadas pelo 
paradigma da complexidade, aportem para a sociedade como um todo e 
para os ambientes pedagógicos uma atitude reflexiva em torno da da 
água enquanto parte integrante da problemática ambiental. Nessa 
direção os referenciais da Aprendizagem Social se inserem nas práticas 
socioambientais educativas de caráter colaborativo, que têm se revelado 
como instrumento importante na construção de uma nova cultura de 
diálogo e participação (Jacobi, Grandisoli, 2017).  

 
Algumas ideias para concluir  

 

Processos coletivos voltados à busca de soluções adequadas e 
legítimas para a recuperação de rios urbanos em áreas de 
vulnerabilidade socioecológica devem atender, portanto, às 
necessidades específicas impostas por esses contextos. Tais situações 
introduzem a necessidade premente de reequilibrar as forças sociais e 
superar as disparidades sociais – que são algumas das causas 
profundas do problema – em um processo efetivamente inclusivo. 

Nesse contexto, é fundamental criar espaços e processos que 
garantam a participação efetiva dos grupos sociais diretamente 
afetados em uma ação colaborativa que se configure como um meio 
de produzir empoderamento, equidade e autonomia, bem como 
garantir a crítica individual e coletiva reflexão; troca e 
aprofundamento de conhecimento entre todos os atores; e 
reconhecimento dos conflitos existentes e sua exposição e resolução. 

Nessa perspectiva, processos dialógicos e de aprendizagem, 
práticas colaborativas e integração de saberes e setores sociais 
dissociados são aspectos necessários para promover transformações 
em direção a práticas e valores mais sustentáveis que possam 
promover mudanças nas realidades locais. 
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Introdução 
 
A gestão de recursos hídricos no Brasil estabelece, na Lei 

9433/1997, como entes do sistema de gerenciamento: (a) os comitês 
de bacias hidrográficas e os conselhos estaduais e nacional de 
recursos hídricos como entes deliberativos; e (b) as agências de água 
(estaduais e nacional) e os órgãos estaduais de gestão como entes 
executivos.  

A mesma lei também estabelece os cinco instrumentos de 
gerenciamento dos recursos hídricos (Figura 1): (a) os planos de 
recursos hídricos (nacional, estaduais e de bacias), que contêm 
diagnóstico, metas e programas; (b) os sistemas de informações de 
recursos hídricos; (c) outorga e cobrança pelo uso da água bruta; e 
(d) enquadramento dos corpos de água em classes de uso. 

No contexto do sistema de gerenciamento, uma premissa 
essencial é que a gestão de recursos hídricos da bacia deve considerar 
as demandas das cidades por água da bacia e, também, os impactos 
das cidades sobre a bacia. Para exemplificar como essa premissa é 
considerada na gestão, o Plano Estadual de Recursos Hídricos do 
Estado da Paraíba de 2022 (PERH-PB) prevê vários programas e 
sub-programas relacionados às cidades 
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Figura 1 - Instrumentos de gerenciamento dos recursos hídricos 

 

• IF-15 – Abastecimento de Água  
• IF-16 – Esgotamento Sanitário: Urbano (Cidades e Distritos) e 

Aglomerados Rurais 
• MN-20 – Monitoramento para Redução das Perdas nos 

Sistemas de Abastecimento d’Água  
• MN-21 e 22 – Monitoramento da Qualidade da Água 

Superficial e Subterrânea  
• MN-28 – Controle dos Resíduos Sólidos para a Proteção dos 

Recursos Hídricos  
• MN-29 – Implantação de um Sistema de Controle 

Operacional de Cheias  
• AB-31 – Preservação das Nascentes da Bacia  
• AB-33 – Reuso de Água  
• AB-35 – Capacitação de Professores e Agentes Multiplicadores 

de Educação Ambiental 
A seguir continuamos esta discussão.  
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Como analisar a cidade para conceber a gestão dos recursos 
hídricos? 

 
Trazemos aqui o conceito de Cidade Sensível à Água, interessante 

para esta discussão. A Cidade Sensível à Água é aquela que minimiza 
“a importação de água potável e a exportação de águas residuárias, de e 
para áreas externas aos limites urbanos, otimizando o uso dos recursos 
hídricos dentro da própria cidade.”1 

e o impacto da urbanização sobre o ciclo hidrológico. 

Outro conceito interessante é o do Metabolismo Urbano (MU), 
como um método de análise dos processos urbanos. O MU 
considera a cidade como um sistema com fluxos de energia e 
materiais entre ela e o ambiente2. A avaliação do metabolismo pode 
guiar a gestão dos sistemas urbanos no sentido de maior eficiência 
metabólica e sensibilidade à água (Figura 2). 

 
Figura 2 - Fluxos metabólicos urbanos 

 

 

1 WONG, T.H.F.; BROWN, R.R. The water sensitive city: principles for practice. 
Water Science and Technology, 60(3), 673-682, 2009. 
2 RENOUF, M.A.; KENWAY, S.J.; LAM, K.L.; WEBER, T.; ROUX, E.; 
SERRAO-NEUMANN, S.; ... MORGAN, E.A. Understanding urban water 
performance at the city-region scale using an urban water metabolism evaluation 
framework. Water Research, v. 137, p. 395-406, 2018. 
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Além dos fluxos metabólicos, é necessário, na análise, avaliar o 
que determina o metabolismo da água nas cidades3 (Figura 3). Sem 
esta compreensão, a transição consistente para um novo 
metabolismo será inviável, pois apenas se baseia em soluções 
tecnológicas que não consideram a governança das cidades. 

 
Figura 3 - Determinantes do metabolismo urbano da água 

 

 

O caso Campina Grande 
 
Vamos apresentar como exemplo ilustrativo o caso do 

metabolismo da água na cidade de Campina Grande, Paraíba, na 
perspectiva dos seguintes programas e sub-programas do PERH-PB: 
IF-15 Abastecimento de Água, MN-21 e MN-22 Qualidade da Água, 
e MN-29 Controle de Cheias. 

Campina Grande (Figura 4) está localizada na região do médio 
curso da Bacia do Rio Paraíba, próximo ao seu divisor norte. Nesta 
localização, não tem disponibilidade hídrica proveniente de rios 
próximos e, por isso, importa água do Açude Boqueirão, a cerca de 
45 km de distância. O açude é alimentado pelas bacias da região do 

 

3 MARINHO, S.D.A.M.; GALVÃO, C.O.; MIRANDA, L.I.B. A cidade sensível à 
água sob a perspectiva do metabolismo urbano e da análise da produção do 
espaço. Engenharia Sanitária e Ambiental, v. 25, p. 727-737, 2020. 
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alto curso do rio Paraíba e por vazão importada do rio São 
Francisco. Os efluentes produzidos na área urbana de Campina 
Grande, de esgotos tratados ou da drenagem urbana, retornam ao 
médio curso do rio, através de rios e riachos.  

Tais fluxos mostram as relações do metabolismo da água na 
cidade e a bacia hidrográfica em que está localizada. Importante 
destacar que a maior parte da água produzida nas sub-bacias do alto 
curso do rio Paraíba é consumida por Campina Grande, o que, em 
períodos de alta escassez, gera situações de injustiça hídrica e 
desigualdade no acesso à água na bacia. 

Os programas do PERH-PB, supracitados, foram concebidos 
para melhorar a gestão dos recursos hídricos nas cidades do Estado, 
entre as quais Campina Grande. No nosso contexto conceitual, 
podemos dizer que tais programas potencialmente poderiam conferir 
mais eficiência metabólica às cidades e, consequentemente, à bacia. 

 
Figura 4 - Localização de Campina Grande na Bacia do Rio Paraíba e fluxos de consumo de 

água (verdes) e disposição de efluentes (vermelho) com outras regiões da bacia 
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Infraestrutura de abastecimento de água e a patologia da 
intermitência 

 
Vários sistemas de abastecimento de água apresentam 

intermitência no fornecimento de água aos usuários, seja em algumas 
horas do dia ou até em vários dias, consecutivos ou não. A 
intermitência pode ser considerada como uma patologia do 
metabolismo, com impactos danosos à cidade e seus habitantes.  

Durante e após a última crise hídrica de Campina Grande, entre 
2012 e 2017, observamos como a intermitência era alta e danosa para 
usuários localizados em muitas áreas da cidade. Por exemplo, o 
racionamento de água revelou paradoxos da intermitência, quando 
certos domicílios passaram a ter fornecimento mais regularizado 
durante o racionamento do que tinham antes dele4 (Figura 5). 

A cidade foi mapeada segundo critérios de vulnerabilidade ao 
desabastecimento de água (Figura 6). O mapa resultante5 
demonstrou e localizou uma situação de distribuição desigual do 
acesso à água, confirmando a escassez hídrica estrutural. 

 
Figura 5 - Intermitência no abastecimento de água em três domicílios de Campina Grande, 
em novembro de 2014 (último mês antes do racionamento), dezembro de 2014 (primeiro 
mês de implantação do racionamento) e janeiro de 2015 (racionamento já estabelecido) 

 

 

 

4 GRANDE, M.H. Distribuição e acesso à água em Campina Grande: uma 
análise a partir da Ecologia Política. Tese (Doutorado em Recursos Naturais). 
Universidade Federal de Campina Grande, 2016. 
5 DINIZ, T.G.; GRANDE, M.H.; GALVÃO, C.O. Vulnerabilidade domiciliar em 
situação de intermitência no abastecimento de água. Engenharia Sanitária e 
Ambiental, v. 26, p. 1, 2021. 
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(horas sem água/dia) 
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Figura 6: Vulnerabilidade ao desabastecimento de água em Campina Grande 

 

 

Infraestrutura deficiente de retenção e drenagem de águas e 
escoamento pluviais 

 
As infraestruturas urbanas relacionadas ao escoamento das águas 

pluviais têm no mínimo dupla função: reter as chuvas e os escoamentos 
nos locais onde são gerados e drenar o excesso para evitar danos. 
Quanto mais eficiente a infraestrutura de retenção, menor a sobrecarga 
na infraestrutura de drenagem. Quanto mais água é retida dentro da 
bacia urbana sem causar danos, mais circular é o seu metabolismo 
(Figura 2), e menor o impacto das águas urbanas sobre outras áreas da 
bacia hidrográfica que recebem esses efluentes da drenagem (Figura 4). 
Tais impactos não são apenas de ordem quantitativa (maiores vazões de 
cheia nos rios), mas também de poluição de solos e corpos hídricos, de 
maior potencial erosivo nos cursos de água e encostas, dentre outros. 

Em áreas urbanas socialmente mais vulneráveis e com deficiência ou 
inexistência de tais infraestruturas, aqueles impactos são agravados. Um 
exemplo é uma pequena bacia urbana, em Campina Grande, com 
ocupação urbana bastante heterogênea, que mescla ocupações regulares 
e informais, e vulnerável socialmente6 (Figuras 7 e 8). 

 
6 MACHADO, É.C.M.; SANTOS, B.L.F.; SANTOS, C.S.; ALVES, L.G.F.; VEIGA, 
M.E.B.; MORAES, D.; GALVÃO, C.O. Urbanização de assentamentos precários e o 
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Figura 7 - Configurações urbanas na Bacia da Ramadinha 

 

Figura 8 - Problemas decorrentes de deficiências da infraestrutura de retenção e drenagem 
de águas e escoamentos pluviais na Bacia da Ramadinha 

 

 

desafio da abordagem integrada a partir da drenagem urbana: o caso da bacia da 
Ramadinha, Campina Grande (PB). In: Luciana Nicolau Ferrara; Adauto Lucio Cardoso; Érica 
Machado. (Org.). A dimensão ambiental na urbanização de favelas: olhares críticos a partir da 
drenagem urbana nos projetos do PAC. 1ed. Rio de Janeiro: Letra Capital, p. 117-156, 2022.  
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O potencial metabólico da água de chuva e do escoamento 
pluvial 

 

Em um dos primeiros estudos sobre o metabolismo da água na área 
urbana de Campina Grande7, a captação da água de chuva foi apontada 
como uma das oportunidades de melhoria do metabolismo (Figura 9). 
Além dos aspectos relacionados diretamente ao metabolismo, a cidade e 
a região já têm uma cultura antiga de aproveitamento da água de chuva 
em cisternas, tanto urbanas quanto rurais. 

Para testar esta hipótese, simulamos a implantação de pequenos 
tanques (200 litros de capacidade) de armazenamento da água de 
chuva captada dos telhados em toda a bacia para um evento de 
chuva real, considerando as limitações de espaço disponível nas 
várias configurações urbanas6 (Figura 10). As simulações mostraram 
impactos positivos, tanto sobre a infraestrutura de retenção e 
drenagem das águas pluviais, como também sobre a infraestrutura de 
abastecimento de água. Na primeira, a implantação dos tanques de 
armazenamento da água de chuva nos lotes privados pode reduzir o 
risco de desastres de inundações, reduzir o impacto da água urbana 
drenada sobre as demais áreas a jusante da cidade na bacia (Figura 
11). Na segunda, pode tornar o metabolismo mais circular e 
aumentar a disponibilidade hídrica (Figura 12).  

Em ambos os casos, o metabolismo potencialmente ganhará mais 
robustez. Esta robustez está fortemente assente na dimensão social 
do metabolismo (Figura 13), nos aspectos de aumento da confiança 
mútua entre comunidade e gestores públicos, e também aumento e 
melhoria da participação comunitária no processo de gestão. O 
monitoramento das infraestruturas pela comunidade e pelos gestores 
também deve melhorar, pela consciência da sua importância e 
participação efetiva, de cada domicílio, em sua implantação, operação 
e manutenção. E, muito importante, a água pluvial tende a mudar de 
papel na comunidade, de ameaça para recurso. 

 
7 MARINHO, S.D.A.M. Planejamento urbano sensível aos recursos hídricos: 
análise a partir do metabolismo urbano e da produção do espaço em Campina 
Grande - PB. Dissertação (Mestrado em Engenharia Civil e Ambiental), 
Universidade Federal de Campina Grande, 2018 
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Figura 9 - Oportunidades de melhoria do metabolismo da água em Campina Grande 

 

Figura 10 - Simulação do aproveitamento da água de chuva nos domicílios da Bacia da 
Ramadinha 
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Figura 11 - Impacto da captação da água de chuva sobre a infraestrutura de retenção e 
drenagem de águas pluviais 

 

Figura 12 - Impacto da captação da água de chuva sobre a infraestrutura de abastecimento de água 
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Figura 13 - Impacto da captação da água de chuva sobre a robustez do metabolismo: 
dimensão social 

 

Conclusões 
 
A discussão acima nos permite propor alguns princípios no 

processo de gestão dos recursos hídricos em uma bacia hidrográfica, 
considerando as áreas urbanas, para melhoria do seu metabolismo: 

▪ na regularização, olhar toda a bacia, 
▪ nas transposições, olhar todas as bacias, 
▪ na produção e no consumo de água, buscar eficiência, consistência 

sócio-ecológica-hidrológica e priorização local, 
▪ no acesso à água, promover equidade e justiça, e 
▪ no processo de gestão, garantir a descentralização, participação, 

transparência e controle social. 
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Cidades e Regiões Inteligentes & 
Sustentáveis (CRIS): alguns segmentos e 

tecnologias eficientes de solução 
 

LUIZ SATORU OCHI 
 
 
 

Introdução 
 
A constante evolução das cidades é guiada pelos passos dos seres 

humanos. Aliada ao avanço das máquinas, as cidades estão evoluindo 
para um novo paradigma, sendo denominadas como Cidades 
Inteligentes, do inglês Smart Cities. Atualmente preferimos utilizar um 
termo mais geral contemplando um leque maior de segmentos; 
Cidades & Regiões Inteligentes e Sustentáveis – CRIS. 

Essa evolução, intimamente relacionada com dispositivos dotados 
de habilidades computacionais de alta performance, está acontecendo 
em centro urbanos e rurais. Além de promover uma descentralização do 
sistema atual, as novas cidades/regiões abrem portas para que distintos 
agentes autônomos otimizem seus próprios interesses. Nesse contexto, 
algumas áreas de conhecimento como: otimização, inteligência artificial 
e computacional, computação de alto desempenho, ciência de dados 
entre outras; possuem um papel fundamental para tomadas de decisão 
mais precisas, eficientes e balanceadas. 

Além disso, a interação com os cidadãos não é deixada de lado, 
novas ferramentas colaboram para que a sociedade alcance uma 
economia e desenvolvimento mais participativo. Por outro lado, tal 
avanço deve ocorrer de forma sustentável, logo, novas ideias e 
maneiras de aproveitar recursos já existentes vêm sendo estudadas. 
Esse universo de possibilidades abre portas para que pesquisadores 
vislumbrem distintos ambientes de decisões complexas, muitas vezes 
dinâmica e/ou num modelo multicritério. 
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Talvez a primeira pergunta para quem está iniciando 
leituras/pesquisas sobre CRIS, seja: o que é (torna) uma 
cidade/região inteligente?. A resposta para este questionamento varia 
muito em cada comunidade, em cada área de conhecimento. De fato, 
o tema “smart cities” não se restringe aos desenvolvimentos 
tecnológicos, mas também a ações ligadas ao meio ambiente, 
sustentabilidade, qualidade de vida, entre tantas outras prioridades. 

Dois exemplos onde podemos verificar a diferença nas suas 
prioridades e definições: A IBM em 2011 definiu uma cidade inteligente 
como “aquela que faz uso otimizado de todas as informações 
interconectadas disponíveis hoje para melhor entender e controlar suas 
operações e otimizar o uso de recursos limitados” [Cosgrove, 2011]. Por 
outro lado, nesta mesma pesquisa, os cidadãos do Reino Unido 
mostraram que tendem a considerar uma cidade como inteligente, aquela 
que é limpa e amigável de se viver; e que tenha boas conexões de 
transporte. Em outras palavras algumas comunidades podem definir 
cidades inteligentes a segmentos que incluam “tecnologia”, “conectado”, 
“internet” e “moderno” e assim por diante. [Duckenfield, 2014] 

Nesse contexto surgiram debates sobre o modo como as novas 
soluções baseadas em tecnologia, bem como novas abordagens para o 
planejamento e a vida urbana, podem assegurar a viabilidade e a 
prosperidade futuras em áreas metropolitanas. Expressões como 
“regiões criativas”, “regiões sustentáveis” e “cidades inteligentes” têm 
ganhado cada vez mais espaço nas agendas públicas e na literatura. 

Devido a enorme quantidade de comunidades de diferentes áreas 
da ciência que atuam no tema: cidades e regiões inteligentes; torna-se 
difícil obter uma definição consensual e amplamente aceita de 
cidades inteligentes para todas essas comunidades, mas podemos 
verificar que a maioria coloca seu objetivo final como a de promover 
melhor uso dos recursos públicos, aumentando a qualidade dos 
serviços oferecidos aos cidadãos.  

Um outro aspecto a ser considerado; é que tendências atuais e os 
padrões de evolução de cidade inteligente dependem, em grande 
parte, dos fatores contextuais locais ou regionais, que dizem respeito 
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aos recursos naturais e energia, transporte e mobilidade, edifícios, 
vida, governo, economia e pessoas. 

Uma cidade pode ser considerada inteligente quando os 
investimentos em capital humano e social, infraestrutura de 
comunicação tradicional (transporte) e outras ações, impulsionam o 
crescimento econômico sustentável e uma alta qualidade de vida, 
com uma gestão inteligente dos recursos naturais, por meio de 
governança participativa.  

Assim de forma resumida, podemos dizer que uma “cidade 
inteligente” pode ser vista como aquela que se propõe a criar novas 
maneiras de resolver as questões que impactam a vida da população 
de maneira efetiva, sustentável e disruptiva!! Além disso, numa 
Cidade Inteligente a meta é pensar de uma forma descentralizada; 
tendo como uma das prioridades, melhorar a qualidade de vida das 
pessoas nos centros urbanos a partir de um desenvolvimento 
sustentável!!! 

Os segmentos mais abordados quando falamos em Cidades & 
Regiões Inteligentes e Sustentáveis (CRIS), incluem os seguintes aspectos:  

▪ diversidade territorial (disparidades regionais, urbanas e digitais),  
▪ governança para cidades inteligentes,  
▪ comunicação estratégica,  
▪ infra-estrutura e segurança pública e cibernética,  
▪ transformação da economia urbana,  
▪ regulação e legislação, e  
▪ impactos sistêmicos da digitalização nas cidades  

E são esses desafios complexos, que nos remetem a tecnologias de 
ponta agregando diversas tecnologias como: Inteligência Artificial, 
Inteligência Computacional, Machine Learning, Deep Learning, 
Computação de Alto Desempenho, Ciência de Dados, Visão 
Computacional, Robótica, Otimização e Pesquisa Operacional entre 
outras. De fato, a nossa experiência tanto nestas metodologias como 
nas aplicações de CRIS, nos fazem afirmar com tranquilidade que a 
área de CRIS é composta por desafios de extrema complexidade, 
muitas vezes acompanhada de fatores com aspectos dinâmicos, on-
line, e muitas restrições/condições envolvidas. 
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Devido ao enorme leque de segmentos considerados em CRIS, 
neste trabalho vamos nos concentrar nos segmentos de Logística 
Inteligente & Transportes (LI&T) que direta ou indiretamente, está 
associada a uma grande quantidade de outros temas que incluem: 
mobilidade social & urbana; segurança pública & cibernética; 
energias alternativas/renováveis (limpas); poluição; qualidade de 
vida; meio ambiente; veículos aéreos-terrestres-aquáticos verdes (green 
vehicles) incluindo os VANTS (veículos aéreos não 
tripulados)/Drones; e-commerce & logística reversa; entre outros. 
Podemos observar que uma grande parte destes temas possuem 
dependência ou ligação uma com outra, tornando o tema CRIS mais 
desafiador pela sua elevada complexidade. 

No contexto de LI&T, vamos listar algumas aplicações a serem 
abordadas neste trabalho: 

i) Em Logística Reversa (LR) podemos incluir temas muito 
importantes em CRIS, como: 

▪ Coleta de Lixo Urbano genérico; 
▪ Coleta de Lixo eletrônico ou hospitalar; 
▪ Logística na devolução de produtos adquiridos (maioria 

em compras pelo e-commerce); 
ii) Em transportes, veículos verdes, podemos incluir: 
▪ Gerar roteiros otimizados para entregas/coletas de pessoas, 

mercadorias, produtos por via áereas, terrestre,ou aquático 
(vehicle routing and scheduling Problems), incluindo em 
alguns casos, veículos aéreos não tripulados (VANTs); 

▪ Roteiros otimizados de veículos tripulados e não tripulados 
em termos de custos de transporte e qualidade do ar em 
grandes centros urbanos; 

▪ Veículos com combustíveis menos danosos ao meio 
ambiente: veículos com combustível renovável (eletricidade, 
álcool, outros); 

▪ Frotas híbridas (híbridos terrestres: elétrico & combustão, 
híbridos: parte VANTS, parte terrestre tripulados, outros); 

▪ Planejamento para reduzir quantidade de veículos a 
combustão em grandes centros urbanos; 
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▪ Outras estratégias. 
▪ Transporte urbano individual (visando saúde, segurança, rapidez). 
▪ A importância das VANTs/drones nos diferentes segmentos 

de CRIS: 
A próxima sessão descreve com mais detalhes os pontos acima 

mencionados no segmento de LI&T. 
 

Alguns desafios em CRIS – Segmentos de LI&T 
 

Vamos abordar nessa sessão inicial, um dos problemas mais 
importantes no contexto de CRIS, a saber, o problema de gerenciar os 
resíduos resultantes de produtos consumidos/utilizados pela população 
ou empresas. Este tema é conhecido como Logística Reversa (LR) e neste 
segmento, um dos maiores desafios se refere a coleta de lixo/resíduos. O 
gerenciamento dos fluxos de retorno induzidos pelas várias formas de 
reuso de produtos e materiais, nos processos de produção industrial, tem 
recebido atenção crescente nas últimas décadas. 

Recentemente a atenção que vem sendo dada ao meio ambiente 
tem destacado o reaproveitamento em sua forma mais geral. O 
esforço na redução de desperdícios promoveu a idéia de ciclos de 
material, em oposição ao conceito de “economia de mão-única”. O 
reuso de produtos e materiais não é, no entanto, um fenômeno 
novo: o reaproveitamento de pedaços de metais, plásticos; a 
reciclagem de papel e os sistemas de depósitos de garrafas de bebidas 
são exemplos que estão presentes há bastante tempo. Nestes casos o 
mercado tem observado que a recuperação destes produtos pode ser 
economicamente mais vantajosa que seu descarte; principalmente a 
médio e longo prazo. Em todos os casos acima, as oportunidades de 
reaproveitamento deram origem a um novo fluxo de materiais: a 
partir do usuário, de volta em direção ao produtor. A logística 
reversa agrupa as atividades logísticas em todo o caminho, desde o 
produto usado não mais necessário ao consumidor, até o produto 
novamente utilizável em um dado mercado [Costa 2009]. 
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Figura 1 - Coleta seletiva na cidade de Niterói-RJ 

Dentre os vários tipos de resíduos, os mais abordados na 
literatura são: lixo orgânico, lixo eletrônico, lixo hospitalar entre outros. 
Mas aqui no Brasil, infelizmente nenhum destes tipos de resíduos ainda 
são tratados adequadamente num percentual significativo. O lixo 
orgânico na grande maioria, ainda são simplesmente descartados nos 
chamados “lixões” ao céu aberto; e os lixos eletrônicos e hospitalares 
(figura 2) mesmo sendo muito nocivos ao meio ambiente, em sua grande 
parte ainda são descartados junto com o lixo orgânico, sem receber o 
devido tratamento seletivo. Neste trabalho, vamos nos deter inicialmente 
ao lixo eletrônico.  
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Figura 2 - lixo hospitalar & lixo eletrônico 

O lixo eletrônico (e-lixo) é um dos problemas socio ambientais 
que mais tem chamado a atenção da sociedade devido ao seu 
crescente volume, somado ao descarte inadequado. Desse modo, faz-
se necessário que os Resíduos de Equipamentos Elétricos e Eletrônicos 
(REEE) tenham uma gestão adequada que minimize o problema de 
logística reversa na sua coleta e os impactos ambientais. Sendo esse 
um tema de extrema importância no contexto de cidades inteligentes, 
apresentamos aqui algumas contribuições da literatura, como o 
trabalho de [Freitas, Ochi 2022] onde os autores fazem um survey sobre 
o assunto e apresentam uma nova formulação matemática para o 
problema de Coleta do Lixo Eletrônico (PCLE), descrevendo-o como 
um problema de Programação Linear Inteira com base em outros 
modelos semelhantes da literatura, alguns já bastante explorados. 

Neste trabalho de 2022, os autores justificam essa pesquisa 
argumentando os altos índices no consumo dos Equipamentos 
Elétricos e Eletrônicos (EEE), o que gera cada vez mais resíduos, ou 
seja, o lixo eletrônico. 

Esse fato nos leva a refletir sobre a finitude de matérias-primas e 
sobre uma crescente preocupação com o meio ambiente. Desse modo, 
conscientizar a população sobre a gestão apropriada desses materiais evita 
ou reduz o descarte inadequado, possibilitando o reaproveitamento, que 
minimiza os impactos ambientais. Essa é uma forma de se economizar 
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energia, reduzir os custos de produção e melhorar o marketing social do 
empreendimento, conforme [Rachih et al 2018].  

Segundo [Rachih et al 2018], a logística reversa é essencialmente 
composta por sete áreas: “problema de roteamento e scheduling dos 
veículos de coleta dos resíduos, desenho da rede logística, localização 
e alocação de pontos de coleta/descarte, planejamento da produção, 
montagem e desmontagem (manutenção, remanufatura, reciclagem 
ou descarte), gerenciamento de devoluções e gestão de estoque”. Em 
[Islam e Huda 2018] é visto que o gerenciamento de devoluções de 
REEE envolve vários fatores com maior grau de incertezas, como 
qualidade, quantidade e tempo. Sendo assim, a logística reversa 
abrange muitos problemas que necessitam urgentemente da atenção 
de todos. Um exemplo disso é a coleta do e-lixo, que engloba o 
transporte/quantidade de veículos, distância percorrida/rota e a 
capacidade transportada nos caminhões. 

O problema de coleta do lixo eletrônico ou dos REEE está ligado 
a um tema maior, que é o problema de roteamento de frota de 
veículos coletores (Vehicle Routing Problem -VRP), problema esse a ser 
abordado neste trabalho mais adiante. Num contexto um pouco mais 
especializado, ele está enquadrado na coleta de lixo, no qual um dos 
problemas mais pesquisados é o de coleta de lixo urbano, que 
conforme [Costa 2009] e para onde se destina qualquer produto 
descartado, seja ele de qualquer natureza. 

 Até hoje, ainda há muitas lacunas nesse seguimento do lixo 
urbano, e isso propicia mais pesquisas que possam colaborar, 
apontando alternativas e tendências que busquem uma solução mais 
sustentável e ao mesmo tempo otimizada, minimizando custos fixos 
e operacionais. Sendo assim, a motivação para se explorar e 
aprofundar conhecimentos nessa área é crescente, embora existam 
outras questões socioambientais igualmente importantes, como o 
acúmulo de rejeitos em lixões, que no Brasil continuam sem o 
tratamento adequado, causando grande contaminação ambiental – 
solo e recursos hídricos –, além de inúmeros danos à saúde da 
população. A Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial 
classifica os EEE em quatro grandes categorias: linha branca 
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(geladeiras e freezers, fogões, máquinas de lavar etc.); linha marrom 
(tubo, plasma, monitores LCD e LED, televisores etc.); linha azul 
(misturadores, liquidificadores, ferros elétricos etc.); linha verde 
(computadores desktop e laptops, acessórios de computador, tablets 
e celulares), conforme [Aquino et al 2021]. A partir do descarte de 
qualquer tipo de material desses equipamentos é produzido o lixo 
eletrônico, também conhecido como WEEE ou e-waste. 

Um dos fatores essenciais a ser tratado no problema de logística 
reversa do e-lixo é a coleta. Entretanto, a falta de conscientização do 
consumidor e seu conhecimento limitado sobre o benefício de devolver 
o produto são um obstáculo para a estratégia de coleta. Portanto, os 
consumidores devem ser incentivados a devolver seus bens usados ou 
danificados, além de estar bem informados sobre os pontos de coleta, 
tornando o processo mais viável e lucrativo. [Singhal et al 2020]. Muitas 
vezes, o descarte de produtos eletroeletrônicos se dá antes mesmo do 
final de sua vida útil, e isso é estimulado pelo avanço tecnológico ou 
pelo interesse em aumentar o lucro com novas vendas, proporcionado 
pela diminuição intencional da durabilidade das mercadorias, 
caracterizando a obsolescência programada. Isso desencadeia um 
aumento expressivo na produção mundial desses resíduos. 

Nesse contexto, a Indústria 4.0 insere novas tecnologias por meio da 
Internet das Coisas (IoT) e novos desafios surgem, pois estima-se que 
futuramente bilhões de dispositivos eletrônicos estarão conectados em 
toda parte. Isso aumentará ainda mais o volume de REEE, sendo 
extremamente importante a gestão adequada desses resíduos para que 
haja o reaproveitamento de recursos naturais, além de evitar a 
contaminação do meio ambiente com substâncias tóxicas presentes no 
e-lixo. Sobre esse aspecto, a logística verde tem um papel fundamental, 
pois é a partir dela que, segundo [Ubeda et al 2011], observa-se como as 
empresas podem ter efeitos ambientais positivos, realizando algumas 
mudanças operacionais em seu sistema logístico. Para que isso aconteça, 
é necessário explorar formas de alcançar práticas logísticas 
ambientalmente sustentáveis, determinando estratégias consideradas 
mais econômicas para gerenciar e responder às questões ambientais na 
logística. Por outro lado, todos esses objetos interconectados facilitam a 
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comunicação, beneficiando processos de automação em diversas 
atividades. Além disso, muitas aplicações de Cidades Inteligentes 
necessitam dessa interconexão; como exemplo, podemos citar o uso de 
sensores que determinem a quantidade de lixo em um container. As 
informações contidas nesse sistema podem oferecer rotas mais 
otimizadas que possibilitem a economia com combustíveis, custos e 
colaborem com uma menor emissão de gases. 

Diante disso, a abordagem ao problema de acúmulo de REEE será 
tratado aqui especificamente como Problema da Coleta do Lixo Eletrônico 
(PCLE), similar a problemas clássicos da literatura, como o Problema de 
Roteamento de Veículos (PRV) e suas variantes. Esta pesquisa engloba a 
comparação do PCLE com do PRV semelhantes incluindo, por exemplo, 
o Problema de Roteamento de Veículo com frota Heterogênea (PRVFH), 
o Problema de Roteamento de Veículo com Entregas Fracionárias 
(PRVEF) e o PRV com coleta e entrega. A nossa equipe de pesquisadores 
do LABIC-IC-UFF possui diversos pesquisadores de renome no tema 
PRV e suas variantes, bem como sua interação com smart and digital cities 
[Coelho 2015, Ochi 2021a, 2021b; Creating.city 2022; Subramanian 2012; 
Penna 2013, Haddad 2017 entre outros]. 

Um outro segmento que nos últimos anos se tornou um dos 
maiores desafios da área de Logistica Inteligente & Transportes de 
mercadorias, se refere a um item da Logística Reversa que é o da 
“devolução de mercadorias adquiridas pelos sites”, ele trata do 
processo de devolução de mercadorias do cliente para uma fonte de 
varejo ou fábrica e é uma função de negócios cada vez mais 
importante no universo dos comércios atuais, embora seja na maioria 
dos casos, sub-gerenciada (ou seja, a maioria das vendas sejam feitas 
por empresas especializadas neste procedimento: “nada fabricam, 
somente vendem”, como por exemplo: Amazom.com; Americas.com, 
Mercado Livre etc.  O e-commerce tem tido um crescimento admirável 
a cada ano em todo o mundo, contudo este crescimento acelerado 
traz junto um dos maiores e mais complexos gargalos para as 
empresas que fazem este tipo de vendas; o grande número de 
devoluções das mercadorias pelos consumidores. De fato, diversas 
pesquisas feitas em vários países incluindo o Brasil, mostram que o 
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percentual de devoluções no e-commerce em média, está entre 30% a 60% 
dependendo do tipo de produto: vestuário, eletro-eletrônico, material de 
consumo, peças, equipamentos e máquinas etc.  

De fato, essa mudança no padrão de compra, apesar do aumento 
gigantesco de vendas e consequentemente dos lucros destas empresas; 
onde numa pesquisa feita em 2020, calculou em cerca de US$ 4,5 
trilhões o total de vendas online no mundo [Biswas et all. 2021]; e a 
tendência, é a cada ano, estes valores aumentarem. A pergunta então é: 
que tecnologias utilizar para resolver de forma eficiente este desafio para 
as empresas que atuam no e-commerce?. A equipe do nosso labs LABIC-
IC-UFF (Laboratório de Inteligência Computacional) tem atuado 
fortemente neste tema em parcerias com empresas associadas ao e-
commerce, utilizando tecnologias de: Machine & Deep Learning; Inteligência 
Computacional, Computação de Alto Desempenho, Ciência de Dados, 
Pesquisa Operacional para modelar e simular estratégias para diferentes 
empresas do setor. 

Um outro setor do tema: Cidades & Regiões Inteligentes e Sustentáveis 
(CRIS) abordado neste trabalho, é o segmento de veículos para 
transporte (mercadorias, pessoas, cargas gerais) nas modalidades: 
terrestre, aéreo e aquático, buscando a redução dos custos envolvidos 
neste setor, mas também se preocupando com a emissão de CO2, 
associado a questões de meio ambiente, qualidade de vida e poluições, 
principalmente em grandes centros urbanos, onde os danos causados 
pelas frotas de veículos a combustão são mais visíveis. 

Neste contexto, vamos apresentar pequeno resumo de modelos de 
frotas de veículos mais utilizados na prática & literatura acadêmica, bem 
como algumas tecnologias de solução para eles. 

Os problemas de roteamento e scheduling (PRSV) de uma frota de 
veículos (do inglês: Vehicle routing and scheduling Problems – VRSP) é um 
dos temas mais abordados nas áreas da Computação e de algumas 
engenharias. Em particular, quando abordamos temáticas de cidades e 
regiões inteligentes e sustentáveis (CRIS), essa classe de problemas 
continua sendo extremamente importante devido ao enorme leque de 
aplicações envolvendo tipos de veículos como também estes estarem 
associados a temas importantes de CRIS incluindo: energias 
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verdes/limpas; energias renováveis; e uso de veículos para transporte, 
inspeção, segurança pública, mobilidade urbana e social; meio ambiente; 
tomada de decisões em desastres ambientais/naturais; agro 4.0; indústria 
4.0, saúde 4.0 entre tantas outras aplicações de CRIS. 

 

 

 

Figura 3 - Diferentes tipos de veículos para transportes. 
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Dentre a grande variedade de modelos de PRSV, podemos incluir os 
mais conhecidos: modelos que incluem: restrições espaciais e temporais; 
entregas fracionadas (maioria das compras pelo e-commerce utiliza esse 
modelo (split delivery)); frotas heterogêneas de veículos; frotas híbridas 
multi-modais (exemplo: frota terrestre a combustão e elétrica; veículos 
tripulados terrestres e aéreos não tripulados (drones)); PRSV acoplado a 
decisões de localização ótima de depósitos/entrepostos e outros. 

Em [Munhoz, Ochi et all. 2018, 2019], são abordados problemas de 
“Roteamento de mula de dados” ou “Coleta de dados em redes de sensores sem fio”, 
onde uma das aplicações reais importantes no contexto Brasil, seria em 
regiões de difícil acesso por estradas como na região amazônica. Nestas 
aplicações, os veículos podem ser aéreos (tripulados ou não) ou aquático 
(barcos, navios). A meta aqui, é através destes veículos, coletar 
dados/arquivos localizados em servidores terrestres sem necessidade da 
aeronave/veículo parar/descer em terra para efetuar as coletas; este tipo 
de ação é muito importante também para questões associadas ao meio 
ambiente, preservação de faunas, matas nativas e também ao combate 
aos focos de incêndios, desmatamento etc). 

Como dito acima, no e-commerce, as empresas de entregas de 
mercadorias atualmente utilizam largamente o modelo de entregas 
fracionadas, ou seja, quando você compra vários produtos pelo site, 
normalmente eles são entregues em vários pacotes em diferentes dias. 
Esse processo chamado split delivery, é fundamental para reduzir custos 
de transporte das empresas. Nossa equipe do LabIC IC/UFF é 
atualmente considerada um dos grupos mais conceituados do mundo 
neste segmento. Mais informações sobre nossas pesquisas podem ser 
vistas em: https://luizsatoru.github.io/publicacoes 

Finalmente uma outra aplicação em LI&T se refere ao uso de 
drones/Vants em diferentes aplicações de CRIS. Empresas como a 
Petrobrás, empresas de distribuição de energia, instituições como 
Policia Federal, empresas de vigilância, corpo de bombeiros, brigadas 
de incêndio, setores de segurança pública de municípios ou estados, 
e muitos outros tem utilizado cada vez mais os serviços destas 
aeronoves não tripuladas (figura 4).   
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Figura 4 - algumas aplicações de sucesso dos VANTs/Drones 
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No nosso laboratório de Inteligência Computacional, em parceria 
com o Laboratório de Robótica do IME (Instituto Militar de 
Engenharias-RJ) sob a liderança do Prof Paulo Rosa, tem desenvolvido 
pesquisas para gerar roteiros otimizados para drones autônomos. Estes 
roteiros devem por exemplo serem acoplados a um sistema inteligente 
interno de um drone, para que ele próprio defina questões como: 
velocidade, altitude, evitar obstáculos ou áreas proibidas; fazendo uso de 
câmeras sofisticadas, sensores, outras ferramentas de visão 
computacional, inteligência artificial, machine learning, Deep Learning etc. 
Pesquisas desenvolvidas em [Marques, Ochi et all. 2022, 2023] 
desenvolvem algoritmos inteligentes para tal finalidade.  

 

Figura 5-A  Figura 5-B  Figura 5-C 
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A figura 5 (A, B, C) ilustra: A) exemplo de uma rota de drone 
considerando obstáculos e locais de atendimento a clientes; em B) 
temos um exemplo de regiões com obstáculos e áreas de recarga de 
baterias; e em C) temos exemplo de rotas em SP. 

O objetivo deste trabalho, foi de apresentar de forma superficial, 
algumas aplicações no contexto de cidades e regiões inteligentes e 
sustentáveis (CRIS). Detalhes técnicos bem como estudos mais 
elaborados destes e de outros segmentos em CRIS, podem ser vistos 
em: https://luizsatoru.github.io/ 

Concluindo: o tema: Cidades e Regiões Inteligentes & Sustentáveis – 
CRIS, aborda dezenas de segmentos de extrema importância do 
mundo atual. Neste trabalho, citamos apenas alguns desses 
segmentos pesquisados pela nossa equipe do LABIC-IC/UFF. Mas 
a(o)s interessada(o)s em algum destes temas, podem nos contactar 
pelos endereços citados neste trabalho. 

Os nossos agradecimentos as agências de fomento: FAPERJ, 
CAPES e CNPq, que através de diferentes rubricas tem viabilizado a 
realização destas pesquisas no nosso Laboratório de Inteligência 
Computacional (LABIC-IC/UFF). 
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A agenda das cidades inteligentes à luz 
das políticas públicas e de alguns desafios 

com a transformação digital no Brasil1 
 

ARY CÉSAR RODRIGUES 
ANDRÉ LUIS AZEVEDO GUEDES 

 
 

Desafios para a sociedade 
 

A humanidade se depara, de tempos em tempos, com vários 
desafios que exigem processos coletivos transformadores e esforços 
relevantes, e, certamente, o exemplo mais vívido vem com a recente 
com a pandemia COVID-19. A inovação é uma das respostas mais 
efetivas a esses processos e desafios, gerando marcos importantes 
que, de alguma maneira, também transformam as gerações futuras. 

Esses movimentos-chave significativos, personificados totalmente ou 
em parte pela transição tecnológica e pela inovação, como as revoluções 
industriais (Figura 1), também geram os marcos da humanidade. 

A quarta e atual revolução industrial, baseada em novas tecnologias 
que impactam e transformam a forma como vivemos, trabalhamos e 
nos relacionamos, em uma escala de alcance e complexidade nunca 
experimentada, demonstra bem esse entendimento.2 Na esteira de 
singularidades como a COVID-19, ou movimentos mais amplos 
como as revoluções industriais, os impactos significativos e 
permanentes associados à qualidade de vida do planeta e das cidades 
também são bem evidentes.   

 

1 Conteúdo da palestra realizada no Seminário Nacional Cidades Inteligentes, 
Gestão de Recursos Hídricos e Planejamento, organizado e promovido pelo 
Laboratório de Gestão Pública e Cidades Inteligentes e pela FAPESQPB, com o 
apoio da UEPB e UFCG, em 10/05/2023. 
2 (SCHWAB; MIRANDA, 2019) 
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Figura 1 - Infográfico sobre os marcos das revoluções industriais. 

 
Fonte: Departamento Intersindical de Assessoria Parlamentar (DIAP) (2020). 

Em um processo evolucionário, países como o Japão já debatem a 
Sociedade 5.0, que começou a ser conceituada no Japão em 2018 e, 
atualmente, é definida como: “Uma sociedade centrada no ser 
humano que equilibra o avanço econômico com a resolução de 
problemas sociais por um sistema que integra altamente o 
ciberespaço e o espaço físico” (CAO, 2023, online). 

Porém, e sem demérito a eventos pontuais, outras questões mais 
significativas e de natureza contínua, como a crise climática e o 
movimento de transição das populações para o ambiente urbano, 
agravados pelo crescimento populacional no planeta (ONU-
HABITAT, 2022, p. 5), geram impactos mais complexos e 
duradouros, colocando a humanidade e os governos em um alerta 
máximo, especialmente por poder-se ter aqui um confronto com a 
própria continuidade do modo de vida atual. 

Frente a isso, uma premissa essencial é que as ações voltadas a um 
planejamento e controle desses processos sejam arquitetadas nos 
mais diversos níveis, públicos e privados, principalmente com o 
desenvolvimento de novas políticas públicas. No exemplo da 
questão das populações urbanas, o caminho necessário é a 
construção de uma robusta agenda das cidades, com ações, políticas 
e relações que, integradas, poderão construir um cenário com vistas a 
transição para um novo modelo, mirando o aperfeiçoamento dos 
ambientes urbanos. 
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[...] uma visão compartilhada para um futuro melhor e mais sustentável 
– em que todas as pessoas tenham direitos e acesso iguais aos benefícios 
e oportunidades que as cidades podem oferecer e no qual a comunidade 
internacional reconsidere os sistemas urbanos e a forma física dos 
nossos espaços urbanos (ONU, 2016). 

Talvez os impactos negativos gerados por esse problema urbano, 
assim como as ações necessárias para a sua mitigação, sejam tão 
relevantes quanto a avaliação dada à situação ambiental do planeta 
relativa às mudanças climáticas, porém, no primeiro caso, há o 
agravante da urgência, pois como se verá adiante, os espaços urbanos 
crescerão sobremaneira no intervalo impensável de menos de 30 anos. 

 
O crescimento da população urbana e projeções para as 
próximas décadas3 

 
Dados da Organização das Nações Unidas (ONU), em um recorte 

de 1 século, estimam que em 1950 apenas 30% das pessoas viviam nas 
cidades, crescendo para 55% em 2018, e as projeções apontam para 
68% da população mundial como urbana para 2050. Para uma melhor 
compreensão desses percentuais, e os impactos que se pode demonstrar, 
faz-se necessário colocá-los também em números absolutos. 

Importante salientar a previsão de António Guterres que é secretário 
geral das Nações Unidas (ONU), pois o mesmo aponta que as áreas 
urbanas receberão cada vez mais pessoas. Os percentuais foram 
divulgados no relatório “The World Cities Report 2022” da ONU-
Habitat. 

Se em 1950 a população mundial era de 2,5 bilhões de habitantes, 
tínhamos 750 milhões (30%) no ambiente urbano. Já em 2018, com 7,6 
bilhões de pessoas vivendo no mundo, passou-se a ter 4,18 bilhões de 
pessoas (55%) vivendo nas cidades. Fechando uma série centenária em 
2050, sob a estimativa de 9,7 bilhões de habitantes no planeta, teremos 
então 6,59 bilhões de pessoas (68%) vivendo em cidades (Gráfico 1 e 
Figura 2), com a natural inversão, para o mesmo período, nas curvas 
entre as populações urbana e rural mundiais (Gráfico 2). 

 

3 Dados disponíveis em < https://population.un.org/wup/ > 
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Gráfico 1 - População total e população urbana (absoluta e relativa), Mundo: 1950-2050 

 
Fonte: Divisão de População da ONU. Disponível em  

< http://www.un.org./en/development/desa/population > e  
< https://www.ihu.unisinos.br/categorias/185-noticias-2016/561244-a-conferencia-habitat-iii-as-

cidades-e-a-elevacao-do-nivel-do-mar > (2016) 
 

Gráfico 2 - Variação proporcional entre as populações urbana e rural no mundo - 1950-2050 

 

Fonte 1: United Nations, Department of Economic and Social Affairs – Divisão População. World 
urbanization Prospects. Disponível em < https://population.un.org/wup/ > (2018) 

https://population.un.org/wup/
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Pode-se inferir como complemento, e a partir desses números, 
que: 1) a população global crescerá em cem anos (1950-2050) em 
torno de 388% (7,2 bilhões), incrementando a fatia da população 
urbana em 780% (5,85 bilhões); 2) entre 1950-2018 (68 anos) a 
população total do planeta cresceu aproximadamente 305% (5,1 
bilhões), com a fatia urbana sendo ampliada em 560% (3,41 bilhões); 
por fim, 3) no recorte 2019-2050 (32 anos), esses dados serão, pelas 
estimativas acima, de 27% (2,1 bilhões de pessoas a mais no mundo) 
e 58% (2,41 bilhões de hab. urbanos). 

 
Figura 2 - Dados sobre o crescimento da população urbana no mundo: 1950-2050

 

Fonte: Elaboração própria, a partir de dados disponíveis em < 
https://population.un.org/wup/ >. 

 

A razão de crescimento na população urbana está sempre 
próxima ao dobro do incremento total mundial, e mesmo que se 
considere que há uma desaceleração percentual desde o início da série 
histórica, os volumes populacionais envolvidos atualmente transformam 
essa questão naquele ponto de alerta máximo já mencionado. 

Os números absolutos são incríveis e significativos, e não se pode 
ignorar o fato de que as cidades do planeta deverão estar prontas para 
receber a partir de 2018, e até 2050 (pouco mais de 30 anos), mais de 2,4 
bilhões de novos habitantes, o que significa que os aglomerados 
urbanos crescerão mais de 50% sobre a população urbana atual. 

Alguns fatores devem ser considerados nesse cenário, como o 
desenvolvimento econômico dos países, mas também o 
aperfeiçoamento das ações de infraestrutura e sociais a exemplo do 
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saneamento e dos programas de saúde pública que gera, em todos os 
casos, a redução na incidência de patologias e o consequente 
aumento da longevidade. Essa é uma tendência crescente, e mesmo 
que consideremos que há uma desaceleração no crescimento 
populacional mundial, as pessoas estão vivendo mais e usufruindo de 
recursos e serviços, por conseguinte. 

 

Gráfico 3 - Aglomeração urbana Brasil vs Mundo - 1950-2050 - Em percentagem.

 

Fonte: Elaboração própria, a partir de dados da Organização das Nações Unidas (ONU) – 
Divisão de Economia e Assuntos Sociais/Dinâmica Populacional (2023). 

No Gráfico 3, temos uma visão desse processo evolutivo na 
população urbana, e a concentração urbana brasileira bem superior à 
mundial, com 87,6% (~ 190 MM) dos brasileiros vivendo em cidades 
em 20224, e previsão de crescimento até 2050 (~ 215 MM) para 
92,4%. Apesar de não se ter mais o mesmo incremento percentual 

 

4 A forte aglomeração urbana no Brasil foi notoriamente acentuada no Brasil pelo 
intenso processo de êxodo rural nas décadas de 1970 e 1980, e depois pelo avanço 
intensa mecanização do campo, se por um lado acarretou vantagens em grande 
medida pelos avanços sociais e econômicos sem precedentes na história humana, 
por outro lado impôs enormes desafios, em especial, ambientais e também de 
organização urbana, que para serem enfrentados necessitam de diagnósticos que 
permitam identificar os reais problemas e planejar soluções a serem 
implementadas, baseadas em novas tecnologias e processos, e muito planejamento. 
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daquele verificado globalmente no mesmo período, serão mais de 25 
milhões de brasileiros nas cidades, com o natural potencial de 
agravamento dos atuais problemas urbanos e sociais. 

Ainda na linha de análise do crescimento populacional e faixa de 
população urbana, o Gráfico 4 apresenta um recorte somente para o 
Brasil, com uma distribuição não uniforme em relação às regiões, o 
que exigirá planejamento, políticas públicas e ações apropriadas. 

 
Gráfico 4 - População que vive em áreas urbanas – Brasil por Região (2015)

 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios (PNAD) (2015). 

Por inferência, vê-se aqui um dado curioso, mas relevante: as 
regiões com a agropecuária mais intensa (Sudeste, Centro-Oeste e 
Sul) tem maior parcela populacional vivendo nas cidades (> 85%), na 
medida que a industrialização desse setor parece estimular o êxodo 
campo-cidade. 

Em nível mundial ou nacional, é importante que se saiba se há, de 
fato, um planejamento a médio e longo prazo, com políticas públicas 
e ações que suportem esse crescimento sob um modelo sustentável, 
preparando as nossas cidades para essa transição. 

Com desafios tão significativos, várias nações já estão atuando de 
forma mais intensa nessa agenda para as cidades, especialmente quando 
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falamos da União Europeia, Ásia, Oriente Médio e América do Norte. 
Nesse ínterim, faz-se necessário que o Brasil avance fortemente nessa 
discussão, buscando os mecanismos para estruturar e preparar também 
os nossos ambientes urbanos em mais de 5.500 municípios.5 

Diversas variáveis devem ser consideradas nesse processo, como 
fatores importantes e essenciais para o desenvolvimento das soluções 
e políticas, sugerindo-se: tempo para desenvolvimento das políticas e 
soluções; os arranjos políticos e o próprio modelo de pacto 
federativo brasileiro; a escassez de recursos, inclusive de natureza 
técnica, especialmente no nível subnacional dos Estados e cidades. 

No âmbito da agenda climática, são vários os mecanismos e 
espaços para que os países possam revisar o cumprimento das 
obrigações climáticas e propor novos instrumentos, e soluções, a 
exemplo da Conference of the Parties (COP). Citando, em 2019 tivemos 
a COP 25 em Madrid, que buscou analisar como era possível limitar 
o aumento da temperatura global. Já em 2022 tivemos a 27ª 
Conferência do Clima das Nações Unidas (COP 27), em Sharm El-
Sheik, no Egito, e em 2023 será a vez de Dubai nos Emirados 
Árabes Unidos (UAE) receber a COP 28. O Brasil sediará a COP 30, 
na cidade de Belém/PA, em 2025, oportunidade na qual pode-se 
aproveitar para inserir cenários e campos de discussão sobre uma 
agenda para as cidades associada à agenda climática. 

Uma agenda voltada à resolução dos problemas das cidades é 
necessária para que receba atenção e grau de valoração equivalente, 
assim como discussões e investimentos, como a da agenda climática, 
dada à urgência para a implementação de políticas e soluções. 

Saliente-se que essas agendas não são concorrentes, dada a sua 
complementariedade e impactos por vezes agregados, que a curto e 
médio prazos serão bem intensos, e urge chamar as nações e seus 
governos e instituições, nos mais diversos níveis, para pensar e 
planejar políticas e soluções para os problemas urbanos, atuais e 
vindouros.  

 

5 É importante compreender que as políticas públicas aplicáveis devem considerar os 
mais diversos perfis de cidades no Brasil, seja por porte, geografia ou outros fatores que 
especializam ainda mais as soluções, o que também torna mais complexa a tarefa. 
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Políticas públicas e questões estruturais associadas a agenda 
das cidades no Brasil 

 
As políticas públicas representam a “soma das atividades dos 

governos, que agem diretamente ou através de delegação e que 
influenciam a vida dos cidadãos” (SOUZA, 2006, p. 24), definindo 
boa parte da sua agenda e planejamento para a realização de ações 
estruturais para as mais diversas áreas e o enfretamento dos 
problemas públicos. 

Considerando esse como sendo um dos caminhos para a 
estruturação de uma eficaz e eficiente agenda das cidades, e 
procurando desenvolver a discussão de forma propositiva, é importante 
que se conheçam algumas das várias e principais políticas públicas já 
postas, além de questões estruturais que devem ser discutidas para 
promover uma transição no modelo das cidades brasileiras. 

No âmbito da agenda das cidades, várias políticas públicas e ações 
devem ser incentivadas, implementadas e aperfeiçoadas para que 
possam as cidades preparar-se ao enfrentamento dos problemas 
urbanos, o que será agravado pela aglomeração de mais cidadãos 
com o passar dos anos. 

A despeito de não termos uma agenda e debates estruturados no 
sentido de encaminhar as soluções em nível de Brasil, já são, neste 
sentido, diversas políticas e ações. Como exemplos podemos citar: a 
Política Nacional de Desenvolvimento Urbano (PNDU); a Carta 
Brasileira para as Cidades Inteligentes (BRASIL, 2020); o Marco 
Legal do Saneamento Básico (BRASIL, 2020a); a Política Nacional 
de Resíduos Sólidos (BRASIL, 2010); o Plano Nacional de 
Mobilidade Urbana (BRASIL, 2012); a Política Nacional de Inovação 
(BRASIL, 2020b); a Estratégia Brasileira para a Transformação 
Digital (BRASIL; MCTI, 2018); o Marco Legal da Inovação 
(BRASIL, 2016, 2018); e ainda o Marco Legal das Startups e do 
Empreendedorismo Inovador (BRASIL, 2021). 

Cada um desses documentos, ao seu modo e dimensão, influencia 
e busca resolver alguns dos chamados problemas urbanos, e se 
estiverem sob uma visão integrada, pode-se sim partir para o 
discurso em torno de uma verdadeira agenda urbana para as cidades. 
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O termo cidade inteligente6, ou smart city, tem importante papel 
para a definição dos objetivos no processo de transformação das 
cidades. Ele não resulta necessariamente em uma única definição 
conceitual, até pela necessária adaptação a realidades regionais, 
econômicas, portes, mas pode encapsular na discussão o destaque a 
alguns pontos que são transversais a todo o debate, sendo até 
“inegociáveis” em qualquer ótica que se aplique. 

Um deles é o objetivo macro da busca pela melhor a qualidade de 
vida dos cidadãos, tanto nas ações intermediárias, como em uma 
entrega final, e por isso os meios necessários, as políticas públicas e 
as ações associadas devem encerrar, na sua formulação e 
implementação, esse ponto de forma inequívoca. 

Outro aspecto denota que a transformação das cidades em direção 
ao conceito de smart city não pode ser compreendida como uma solução 
mágica, na qual os desafios urbanos serão superados apenas com a 
aplicação de tecnologias ou investimentos. Estes serão os meios para 
que vários elementos sejam adicionados ou patrocinados, como a 
sustentabilidade, a resiliência, o pertencimento, a governança, dentre 
outros. Segundo Azevedo Guedes et al. (2018), os principais drivers ou 
direcionadores dos investimentos em uma cidade inteligente no Brasil 
podem ser vistos sob a ótica dos especialistas brasileiros no tema, como 
àqueles relacionados às questões básicas. 

Por outro lado, igualmente importante, deve-se dar especial 
atenção à necessidade de percepção da tecnologia como meio ou 
suporte para a construção do modelo. Um caminho é a adoção e 
inserção das cidades no conceito de plataforma, ou na terminologia 
em inglês, city as a platform, onde a tecnologia e a conectividade 
possuem papel preponderante. 

 
6 “CIDADES INTELIGENTES São cidades comprometidas com o desenvolvimento 
urbano e a transformação digital sustentáveis, em seus aspectos econômico, ambiental e 
sociocultural, que atuam de forma planejada, inovadora, inclusiva e em rede, promovem o 
letramento digital, a governança e a gestão colaborativas e utilizam tecnologias para 
solucionar problemas concretos, criar oportunidades, oferecer serviços com eficiência, 
reduzir desigualdades, aumentar a resiliência e melhorar a qualidade de vida de todas as 
pessoas, garantindo o uso seguro e responsável de dados e das tecnologias da informação 
e comunicação.” (BRASIL, 2020, p. 26) 
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Lançado em 2017 e amplamente adotado pela comunidade 
internacional, o City as a Platform Manifesto7 desenvolveu o conceito de 
cidade como uma plataforma de serviços com o objetivo de 
promover qualidade de vida, a associação entre o público e o 
privado, a economia compartilhada, o desenvolvimento de negócios 
localmente, a privacidade e segurança de dados do cidadão, a 
transparência e participação popular, o compliance, os negócios abertos 
e sob as melhores práticas, o compartilhamento de dados (não 
protegidos) entre todos os níveis de cidades (big data) e, por fim, em 
aderência ao ODS 11 ONU 2030, tornando as cidades inclusivas, 
seguras, resilientes e sustentáveis.8 

A materialização do city as a platform, por meio de ações 
interligadas entre governo, iniciativa privada, sociedade e academia 
são uma representação da quádrupla hélice da inovação, com 
planejamento, políticas públicas e planos de desenvolvimento digital. 

 
A implementação da transformação digital9 para as cidades 

 
A ideia e o conceito de transformação digital já estão inseridos em 

boa parte das políticas públicas nacionais que podem ser associadas à 
agenda das cidades, a exemplo da CBCI10, mas a principal referência 

 

7 O “City as a Platform Manifesto”, organizado em 2017 pelo TM Forum, tem por 
objetivo estabelecer princípios associados ao desenvolvimento das cidades como 
plataformas de serviços de forma colaborativa entre sociedade, setor público e privado, 
buscando gerar sustentabilidade, inclusão e inovação, de forma a torná-las mais bem 
preparadas e equipadas a lidar com os desafios urbanos. Disponível em 
<https://www.tmforum.org/smart-city-forum/city-platform-manifesto/ > 
8 Estes são os princípios do “City as a Platform Manifesto”. 
9 “TRANSFORMAÇ̃O DIGITAL é o fenômeno histórico de mudança cultural 
provocada pelo uso disseminado das tecnologias de informação e comunicação (TICs) 
nas práticas sociais, ambientais, políticas e econômicas. A transformação digital provoca 
uma grande mudança cultural, inédita, rápida e difícil de entender na sua totalidade. 
Afeta mentalidades e comportamentos nas organizações, governos, empresas e na 
sociedade de forma geral.” (BRASIL, 2020, p. 15). 
10 “Integrar a transformação digital nas políticas, programas e ações de desenvolvimento 
urbano sustentável, respeitando as diversidades e considerando as desigualdades 
presentes nas cidades brasileiras” (BRASIL, 2020 - Objetivo Estratégico 1). 

https://www.tmforum.org/smart-city-forum/city-platform-manifesto/
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se dá a partir da Estratégia Brasileira para a Transformação Digital, 
em vigor desde 2018, e revisada para o ciclo 2022-2026. 

São 05 eixos habilitadores para a sua execução, mas importa nessa 
discussão destacar os dois iniciais: A – Infraestrutura e acesso às 
Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) e B – Pesquisa, 
Desenvolvimento e Inovação (PD&I). Esses são os principais 
desafios para que as cidades brasileiras, de fato, consigam 
implementar, e alcançar, um processo de transformação digital, o que 
fica mais claro a partir dos objetivos e ações inscritos em ambos os 
eixos mencionados. 

O primeiro eixo tem como o objetivo geral “ampliar o acesso da 
população à internet e às tecnologias digitais, com qualidade de 
serviço e economicidade”, a partir da implementação de “redes de 
transporte de dados de alta capacidade a todos os municípios 
brasileiros”, de “expandir as redes de bandas larga móvel e fixa em 
áreas urbanas e rurais” e “disseminar as iniciativas de inclusão 
digital” (BRASIL, 2018, p. 10). 

O segundo eixo busca “estimular o desenvolvimento de novas 
tecnologias, com a ampliação da produção científica e tecnológica, e 
buscar soluções para desafios nacionais”, devendo “promover a 
PD&I para o desenvolvimento de tecnologias”, “aprimorar as 
normativas de CT&I” e “estimular a inovação por meio do poder de 
compra do Estado” (BRASIL, 2018, p. 10). 

Sejam as diretrizes básicas, sejam as ações derivadas, estão todas 
diretamente ligadas com a questão das cidades, e o ambiente para 
que tudo isso ocorra é fomentado em grande medida por políticas 
públicas, que devem criar as condições para ações, investimentos e 
evoluções para as cidades. 

Dando sequência a um tom propositivo, a Figura 3 propõe um 
“desenho” para esse ambiente e quais são as políticas públicas e 
ações estruturadas que devem ser trabalhadas, especialmente quando 
se fala da implementação da transformação digital para as cidades. 
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Figura 3 - Mosaico dos principais desafios para a implementação da transformação digital 

  
Fonte: Elaboração própria (2023). 

Fazendo uma análise simples destes eixos, ou peças do tabuleiro 
proposto, deve-se buscar a responsabilidade pelo provimento da 
conectividade, enquanto serviço, seja por meio de concessões, 
autorizações ou outras formas de licença estatal (em alguns casos a 
intervenção estatal se dá apenas por regulação). TELECOM é, portanto, 
uma das mais relevantes peças para se alcançar os avanços pretendidos 
com a transformação digital. As empresas provedoras da conectividade 
são peças-chave do processo, que recentemente recebeu um acréscimo 
importante com o início da operação da tecnologia de 5ª geração (5G)11. 

 

11 Os serviços e a conectividade mencionados e associados ao processo de 
transformação digital são multiplataforma, e não dependentes da tecnologia 5G, 
apesar da sua altíssima capacidade de processamento e funcionalidades. 
Plataformas e redes já existentes, como o 4G, e outras como LoRaWan e Wi-Fi 6, 
e redes privadas, atuam e podem fornecer em conjunto a base de conectividade 
para que a transformação digital das cidades ocorra de fato. 
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A INFRAESTRUTURA está necessariamente vinculada à 
conectividade, como suporte, representada pelas empresas que 
produzem e montam as estruturas que provém a base para as 
provedoras. Deve-se dimensionar a infraestrutura necessária para 
implantação da conectividade e transformação digital das cidades, além 
das necessidades atuais, não somente para implantação do 5G12, mas 
com uma maior capilaridade de pontos. 

Já que foi mencionada a nova rede do 5G, é importante citar 
algumas demandas oriundas do recente leilão de frequências, e que 
impactam essa discussão, a exemplo da cobertura de rodovias13, do 
backhaul de fibra ótica14 15 e da conectividade em escolas públicas.16 

Para o contexto das SOLUÇÕES, estas são aplicáveis aos problemas 
urbanos, com o necessário incremento e desenvolvimento das 
condições para o funcionamento do ecossistema de inovação e 
empreendedorismo, e do consequente processo de pesquisa, 
desenvolvimento e inovação, servindo algumas das políticas públicas 
citadas, como os marcos legais da Inovação, das Startups e do 
Empreendedorismo como ferramentas, ou public policy tools, essenciais 
para que isso ocorra. 

As CIDADES, por fim, estão como clientes e destinatárias finais do 
resultado de toda essa ação coordenada, mas também no primordial 
papel de agente político e executivo para estabelecer as diretrizes, 
políticas públicas e soluções. Outro papel que se lhe atribui é o de 
regulador (normativas e legislações) para a criação das condições para o 
fomento e delimitação das demais ações, a exemplo da implantação de 
infraestrutura (dado a sua competência exclusiva para regular o uso do 
solo - (BRASIL, 1988, art. 30, VIII), e do próprio plano de transição 

 

12 Meta: 5.570 cidades cobertas com o 5G até 2029, 1.700 localidades não sede até 
2030, e 7.430 localidades com tecnologia 4G ou superior até 2028. 
13 Meta: Atender 2.349 trechos de rodovia com 4G, totalizando 35.784 Km, até 2029. 
14 Meta: Implantar backhaul de fibra óptica em 530 sedes municipais, até 2026. 
15 O backhaul é a parte da rede responsável pela conexão entre o backbone, ou o 
núcleo da rede, e as subredes periféricas. 
16 Meta: Investir R$ 3,1 bilhões para conectividade das escolas públicas. 
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digital da cidade, este representado em vários casos pelo Plano de 
Diretor de Tecnologia de Cidades Inteligentes (PDTCI).17 

Não é, portanto, um cenário simples, daí também a urgência para 
que as ações em nível macro, desdobrando-se para os mais diversos 
níveis, sejam tomadas pelos agentes envolvidos. 

 
Um grande diagnóstico para o mapeamento das ações 
necessárias em termos de políticas públicas 

 
Considerando que temos cenários regionais distintos, e até locais, 

em nível de cidades, é importante que quaisquer ações sejam 
precedidas de diagnósticos e avaliações precisas, produzindo dados e 
evidências para o processo de tomada de decisões, especialmente 
quando falamos de políticas públicas, dada a sua complexidade.  

O resultado pretendido é a elaboração de novas políticas públicas 
baseadas em marcos e modelos lógicos18 que servirão como guias 
para o desenho das medidas governamentais e o seu correto 
dimensionamento, reduzindo o desperdício de recursos e de tempo, 
elementos escassos aos governos e à sociedade. 

Nessa mesma linha, alguns casos, a exemplo do Turismo, são 
exemplos que devem ter atenção especial em virtude das suas 
necessidades peculiares e também pela possibilidade da necessária 
vinculação a políticas já em curso. Tem-se aqui o conceito e modelo 
de Destino Turístico Inteligente (DTI)19, desenvolvido pelo 
Ministério do Turismo, que objetiva a transformação de locais 

 

17 Normativa usual que elenca os desafios e ações para a transformação digital e 
transição para um modelo de cidade inteligente. Capitais como Vitória/ES e 
Salvador/BA possuem exemplos bem estruturados de PDTCI. 
18 O marco lógico, também nomeado como “matriz lógica”, representa a construção de 
uma matriz que evidencia, em sequência, os objetivos e metas de determinada ação 
programática, assim como meios de verificação e suas premissas. Já o modelo lógico é 
um recurso metodológico sistemático e visual que permitir a compreensão das relações 
entre os recursos disponíveis para as ações programadas e as mudanças ou resultados 
que se espera alcançar (CASSIOLATO; GUERESI, 2010). 
19 Disponível em: https://www.gov.br/turismo/pt-br/centrais-de-conteudo-
/publicacoes/destinos-turisticos-inteligentes-dti. 

https://www.gov.br/turismo/pt-br/centrais-de-conteudo-/publicacoes/destinos-turisticos-inteligentes-dti
https://www.gov.br/turismo/pt-br/centrais-de-conteudo-/publicacoes/destinos-turisticos-inteligentes-dti
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potenciais em destinos mais competitivos e atraentes, e de forma 
inovadora e sustentável. 

Esse é um exemplo de atuação setorizada, ou verticalizada, 
alinhada com os modelos de cidades inteligentes para, quando 
necessário, privilegiar determinadas dimensões urbanas, com ações e 
planejamentos particulares. 

 
Conclusões 

 

As cidades são unidades vivas de conhecimento, inovação, novas 
tecnologias e geração de ideias. Os gestores públicos precisam 
repensar as cidades para transformá-las em mais inteligentes 
objetivando a melhoria da qualidade de vida dos cidadãos, com a 
adequação das políticas públicas por meio dos conceitos mais atuais 
e sustentáveis do ponto de vista global, com respeito às questões 
locais e regionais. 

A Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU) é um 
dos principais, senão o mais preponderante, farol a ser seguido, em 
que os 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) devem 
ser entendidos e visualizados de forma holística, uma vez que estão 
plenamente integrados. Ao longo da conferência e do resultante 
artigo fizemos uma tentativa de identificação das políticas públicas e 
como elas precisam ser transformadas, não de forma exaustiva, mas 
sob uma ótica de integração e a adequação à alguns temas 
emergentes. 

Alguns dos temas abordados foram: o crescimento urbano 
acelerado, as mudanças climáticas trazidas com a alteração do meio 
ambiente, o processo acelerado de transformação digital e uma 
pequena proposta para utilização no Brasil, além das necessidades de 
uma nova sociedade onde as distorções regionais são cada vez mais 
latentes, ainda mais depois do advento da pandemia da COVID-19, 
que alterou todas as regras existentes no tabuleiro global. 

As políticas, principalmente àquelas que orientam novos 
investimentos nas cidades e regiões precisam estar adequadas ao 
novo tempo em que vivemos. As localidades precisam ser entendidas 
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como seres vivos, que se transformam e evoluem constantemente, 
com novas práticas que tragam maior sustentabilidade. 

O processo de transformação digital é inevitável e ao longo do 
artigo tentamos evitar um olhar meramente tecnológico, salientando 
os desafios e motivadores para a implementação de uma verdadeira 
agenda das cidades, especialmente em nível de Brasil 

Por fim, entendemos que nossa reflexão é apenas um ponto de 
partida para uma sociedade mais justa e com melhores condições de 
vida através do advento da atualização das políticas públicas que 
possam ajudar a construir cidades mais inteligentes, humanas e 
sustentáveis. 

 
Referências 

 
AZEVEDO GUEDES, A. L. et al. Smart Cities: The Main Drivers 

for Increasing the Intelligence of Cities. Sustainability, v. 10, n. 
9, p. 3121, 31 ago. 2018.  

BRASIL. Constituição Federal de 1988. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.
htm. Acesso em: 03 mai. 2023. 

BRASIL. Lei Federal n° 12.305, de 02 de agosto de 2010. Política 
Nacional de Resíduos Sólidos. 2010. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-
2010/2010/lei/l12305.htm. Acesso em: 03 mai. 2023. 

BRASIL. Lei Federal n° 12.587, de 03 de janeiro de 2012. Política 
Nacional de Mobilidade Urbana. 2012. Disponível em: https:// 
www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12587.htm. 
Acesso em: mai. 2023. 

BRASIL. Lei Federal no 13.243, de 11 de janeiro de 2016. Marco 
Legal de Ciência, Tecnologia e Inovação. 2016. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-
2018/2016/lei/l13243.htm. Acesso em: 03 mai. 2023. 

BRASIL. Decreto Federal n° 9.283, de 07 de fevereiro de 2018. 
Regulamenta o Marco Legal da Inovação. 2018. Disponível em: 



 

128 CIDADES INTELIGENTES, GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS E PLANEJAMENTO 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-
2018/2018/decreto/d9283.htm. Acesso em: 03 mai. 2023. 

BRASIL. Decreto Federal no 9.854, de 25 de junho de 2019. 
Plano Nacional de Internet das Coisas. 2019 Disponível em:  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-
2022/2019/decreto/D9854.htm. Acesso em: 03 mai. 2023. 

BRASIL. Lei Federal n° 14.026, de 15 de Julho de 2020. Marco 
Legal do Saneamento Básico. 2020. Disponível em:  
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-
2022/2020/lei/l14026.htm. Acesso em: 03 mai. 2023. 

BRASIL. Decreto Federal n° 10.534, de 28 de outubro de 2020. 
Institui a Política Nacional de Inovação. 2020. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-
2022/2020/decreto/d10534.htm. Acesso em: 03 mai. 2023. 

BRASIL. Lei Complementar no 182, de 1o de junho de 2021. 
Marco Legal das Startups e do Empreendedorismo Inovador. 
2021. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ 
ccivil_03/leis/lcp/Lcp182.htm. Aceso em: 03 mai. 2023. 

BRASIL. MCTI. Estratégia Brasileira para a Transformação 
Digital. 2022. Disponível em: https://www.gov.br/mcti/pt-
br/acompanhe-o-mcti/transformacaodigital. Acesso em: 05 jun. 
2023. 

BRASIL. Política Nacional de Desenvolvimento Urbano 
(PNDU). 2023. Disponível em: https://www.gov.br/mdr/pt-
br/assuntos/desenvolvimento-urbano/politica-nacional-de-
desenvolvimento-urbano. Acesso em: 03 mai. 2023. 

BRASIL. Plano Nacional de Saneamento Básico. Disponível em:  
https://www.gov.br/mdr/pt-br/assuntos/saneamento/plansab. 2022b. 
BRASIL. Política Nacional de Resíduos Sólidos. 2022c. 

Disponível em: https://www.gov.br/ibama/pt-
br/assuntos/emissoes-e-residuos/residuos/politica-nacional-de-
residuos-solidos-pnrs. Acesso em: 05 jun. 2323. 

BRASIL. Política Nacional de Mobilidade Urbana. 2022d. 
Disponível em:  https://antigo.mdr.gov.br/images/stories/ Arqu 
ivosSEMOB/cartilha_lei_12587.pdf. Acesso em: 05 jun. 2023. 



 

129 A AGENDA DAS CIDADES INTELIGENTES À LUZ DAS POLÍTICAS PÚBLICAS E DE ALGUNS DESAFIOS COM A TRANSFORMAÇÃO... 

BRASIL. Carta Brasileira para Cidades Inteligentes. Brasília: 
MDR, 2020. 

CASSIOLATO, M.; GUERESI, S. Nota Técnica - Como elaborar 
Modelo Lógico: Roteiro para formular programas e organizar 
avaliação. Brasília, IPEA, set. 2010. 

CAO. Society 5.0. [s.d.]. Disponível em: 
<https://www8.cao.go.jp/cstp/english/society5_0/index.html>. 
Acesso em: 03 jan. 2023.  

ONU. Nova Agenda Urbana. Habitat III, 2016. Disponível em:   
< https://habitat3.org/wp-content/uploads/NUA-Portuguese-

Brazil.pdf >. Acesso em: 03 mai. 2023 
ONU-HABITAT. World Cities Report 2022. Nairobi: Programa de 

Assentamentos Humanos das Nações Unidas, 2022. 422 p., 
ISBN: 978-92-1-132894-3. Disponível em: 
https://unhabitat.org/wcr/. Acesso em: 05 jun. 2023. 

PETERS, B. G. American Public Policy: Promise and 
Performance. Chatham House Publishers, 1986. 

SCHWAB, K.; MIRANDA, D. M. A quarta revolução industrial. 
1a ed. São Paulo: Edipro, 2019. 

SOUZA, C. Políticas Públicas: uma revisão da literatura. 
Sociologias. Porto Alegre, jun. 2006. 

 

 




